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EDITAL
PREGÃo PRESENcIAL N" 053/20í9-cPL
TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM
ORGÃO INTERESSADO: Secretaria Municipal de Saúde.
PROCESSO ADMINISTRATIVO: 31 .01.0082/2019 - SEMUS
DATA DE RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES: Dia 13 dejunho de 2019, às
14h (quatorze horas). Caso ocorra ponto facultativo ou outro impedimento legal, a presente

licitação será realizada no primeiro dia útil subseqüente.

A Prefeitura [Vlunicipal de lmperatriz - MA, através da Pregoeira Oficial e Equipe de Apoio
designados pela Portaria No 7534, de 19 de lulho de 2018, publicada no dia 25 de julho de

20í8, torna público, para conhecimento dos interessados, que realizará e julgará a licitação
acima indicada e receberá os envelopes PROPOSTA DE PREÇOS e HABILITAÇÃO na Rua
Urbano Santos, no í 657, Bairro Juçara, lmperatriz - MA, regido pela Lei Federal no

10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto Municipal no 2212OO7, Lei Complementar n0 í23, de
l4 de dezembro de 2002, alterada pela Lei Complementar n' 147 , de 07 de agosto de 2014,
Decreto Federal no 8.538, de 06 de outubro de 2015 e por este Edital e seus anexos,
aplicando-se subsidiariamente, no que couberem, as disposiçôes da Lei n.o 8.666/93 e

demais normas regulamentares aplicáveis à espécie:

1. DOOBJETO
1.1. O Objeto deste Edital é a contratação de empresa especializada em prestação de
serviços em recarga de Cartuchos e toners, conforme especificações constantes deste
anexo, para atender as necessidades da SEMUS e suas coordenaçôes HMl,
VIGSANITARIA, VIGSAUDE, SAMU, DAB, CEREST, TFO, CAF, SAUOE MULHER,
CEMI, UPA SÃO JOSE, CAPS, ZOONOSE.
1.2. Valor global estimado para a contrataÇão: R$ 353.280,80 (trezentos e cinquenta
e três mil duzentos e oitenta reais e oitenta centavos).

2. DOS OBJETOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES
2.1 . serviços em recarga de Cartuchos e toners como descritas no Anexo I deste Edital

3. DOSANEXOS
a) Anexo I - Proposta de Preços e Termo de Referência.
b) Anexo ll- Modelo de Carta Credencial.
c) Anexo lll- Minuta do Contrato.
d) Anexo lV - Declaração a que alude o arl. 27o, V da Lei n." 8.666/93.
e) Anexo V - Modelo de Declaração Dando Ciência de que Cumprem Plenamente os
Requisitos de Habilitação

4. DO SUPORTE LEGAL
4.1. Esta licitação reger-se-á pela Lei Federal no'10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto
Municipal n" 02212007, Lei Complemenlat 123106 e alteraçôes, por este Edital e seus
anexos, aplicando-se, subsidiariamente, no que couberem, as disposições da Let no

8.666/93 e respectivas alterações, alénr das demais disposições legais aplicáveis, que ficam
fazendo parte integrante da mesma, independente de transcrição.
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5, DADOTAÇÃOORÇAMENTÁRIA
5.1. As despesas decorrentes desta licitação correrão à conta das seguintes dotaçôes
orçamentárias:

Fonte: '114

Fonte: '1'14

Fonte: 114

Fonte: 1'14

Fonte: 114
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31 .001 .10.301 .0086.2263
Projeto/Atividade: Provendo Saúde na Atenção Básica - SF/Direção e Coordenação de Pessoal -
Saúde Bucal/NASF
3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica.
Despêsa: 1449

Fonlei 114

31.001.10.302.0090.2282
Projeto/Atividade: Manutenção das Atividades e Projetos do SAiilU
3.3.90.39.00- Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica.
Dêspesa: 1511

Fonte: 1'14

31 .001 .10.302.0',127 .2614
Projeto/Atividade: I\,'lanutençáo das atividades e Proletos em Atenção psicossocial. Programa de
Qualificação do CAPS
3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica
Despesa: 16'15

Fonte: 114

Fonte: '114

31.001.'10.305.0094.2302
PÍojeto/Atividade: AÇões de Apoio aos PoÍtadores de Doenças Sexualmente Transmissíveis -
DST/AIDS/HEPATITES VIRAIS
3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Juridica
Despesa: 1682
31.001.10.304.0094.251 5
Projeto/Atividade: Vigilância Sanitária e Ambiental - Vigilância sanitária e vigilância em saúde
3.3.90.39.00 - Outros ServiÇos de Terceiros - Pessoa Jurídica
Despesa: 1664
31.001.1 0.'122.0083.2606
ProjetoiAtividade: Gestão FMS - Assessoria de Planejamento e Projetos Especiais
3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica
Despesa: 14'17

Fonte: '114

Fonte: 114

31 .001 .10.301 .0086.2455
ProJeto/Atividade: Programâ de Assistência lntegral a Saúde da Í\ilulher
3.3.90.39 - Outros Sêrviços de Terceiros - Pessoa Juridica
Despesa: 1464
31 .001 .10 .302.0127 .227 1

Projetos/Atividade: l\4anutençáo das Atividades e Projetos do CEREST
3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica
Despesa: 1570
31.001.10.302.0125.227 4
Projeto/Atividade: l\4anutençáo das Ativ. e Projetos do HMI e Hl de lmperatriz
3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica
Despesa: 1533

Fonler 114

31.001.1 0.305.0094.2514
Projeto/Atividade: CentÍo de controle de ZOONOZES
3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros * Pêssoa Juridica
Despesa: 169'1

31.OO1 .1 0.302.01 27.227 7
Projeto/Atividade: lmplementaçáo do TFD - Tratamento Fora do Domicilio
3.3.90.39.00 - Outros ServiÇos de Terceiros - Pessoa Jurídica
Des a:1517

Des 1429

31.00'r.10.305.0090.2282
Projeto/Atividade: Vigilância Epidemiológicâ em Saúde
3.3.90.39.00 - outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica
Despesa: '1707

Fonte: 114
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31 .001 .10.301 .0085.2608
Proleto/Atividade: l\,4anutenção das atividades e Projetos do CAF
3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica
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Fonte: 1 14

6. DA PARTrcreaçÃo
6.1. Poderão participar deste pregão os interessados que tenham ramo de atividade
compatível com o objeto e que atendam a todas as exigências deste Edital e seus anexos,
inclusive quanto à documentação e requisitos mínimos de classificação das propostas, e se
apresentarem ao Pregoeiro(a) no dia, hora e local definido no preâmbulo deste Edital.
6.2. Não poderão participar desta licitação empresas:
6.2.1. Cuja falência tenha sido decretada em concurso de credores, em dissoluÇão, em
liquidação e em consórcios de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição, ou
ainda empresas estrangeiras que não funcionem no país.
6.2.2. Que este.lam cumprindo pena de suspensão de licitar com a Administração Pública
Municipal ou tenham sido declaradas inidôneas pela Administração Pública Federal,
Estadual ou Munrcipal, ainda que tal fato se dê após o início do certame.
6.2.3. Que tenham sócio-gerente, diretor ou responsável que seja servidor ou dirigente de
órgão ou entidade da Administração Pública Municipal ou que possuam qualquer vÍnculo
com servidor do município.
6.2.4. Que se apresentem em forma de consórcios.
6.2.5. Pessoas Físicas.

7. DO CREDENCIAMENTO
7.1. As licitantes deverão se apresentar junto ao Pregoeiro(a) por meio de um
representante, portando seu documento de identidade original e devidamente munido de
Carta Credencial assinada pelo representante legal da empresa, podendo ser utilizado o
modelo do Anexo ll do Edital, ou procuração que o nomeie a participar deste procedimento
licitatório em nome da licitante, respondendo por sua representada, comprovando os
necessários poderes para formular verbalmente lances de preços, firmar declaraçoes,
desistir ou apresentar razões de recurso, assinar a ata e praticar todos os demais atos
pertinêntes ao presente certame.
7.'1.1. No caso de titular, diretor ou sócio da empresa, apresentar documento de identidade
juntamente com Contrato Social ou Registro que comprove sua capacidade de representar a
mesma.
7.1.2. As participantes deverão apresentar também ato constitutivo, estatuto ou contrato
social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no
caso de sociedades por açôes, acompanhado de documentos de eleições de seus
administradores, quando o licitante for representado por pessoa que estatutariamente tenha
poder para tal, comprovando esta capacidade jurídica.
7.1.3. As participantes deverão ainda apresentar, por intermédio de seus representantes,
Declaração de Ciência e Gumprimento dos Requisitos de Habilitação, podendo ser
utilizado o modelo do Anexo V do Edital.
7.1.4. Fica Íacultado às participantes apresentar Certidão SimpliÍicada da Junta Comercial
do Estado, para demonstrarem sua condição de t\/ E ou EPP
7.'1.5. Os documentos necessários ao credenciamento deverão ser apresentados a(o)
Pregoeiro(a) fora dos envelopes, poderão ser apresentados em original, os quais farão
parte do processo licitatório, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório
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31.001.10.302.0125.2605
Projeto/Atividade: Munut. Das Aliv. Dos ServiÇos Esp. em Saúde - Medaa e Alta complexidade
3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Têrceiros - Pessoa Juridica
Despesa: 1556

Fonte: 114

31.001.10.302 0090.2627
Projeto/Atividade: Manut. De Serviços de Atend. De Urgencia - UPA
3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Juridica
Despesa: 1465
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compelente ou por servidor da administração ou publicação em órgão da imprensa oficial,
observados sempre os respectivos prazos de validade.
7.2. Caso as licitantes não se façam representar durante a sessão de lances verbais, ou
sejam descredenciadas, ficarão impossibilitadas de praticar os atos descrito no item
7.1.
7.3. Para cada licitante que participar do certame será permitido somente um
representante para se manifestar em nome do representado, vedada a participação de
qualquer interessado representando mais de um licitante.
7.4. As licitantes que desejem enviar seus envelopes via postal (com AR - Aviso de
Recebimento) deverão remetê-los ao endereço constante do preâmbulo desse edital, aos
cuidados do(a) Pregoeiro(a) municipal.
7.5. Somente serão aceitos como válidos os envelopes enviados pelo correio, que
comprovadamente forem recebidos antes do inicio da sessão.
7.6. Poderá haver substituição do representante legal a qualquer tempo, bastando, para
tal, comunicaÇão escrita da Iicitante, que deverá ser apresentada pelo novo representante
em tempo hábil.

8. DAS MICRO EMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE
8.1 . Por força da Lei Complementar no 123106 e do art. 34 da Lei no 11.488107 , as
Microempresas - MEs, as Empresas de Pequeno Porte - EPPs e as Cooperativas a estas
equrparadas - COOPs que tenham interesse em participar deste pregão deverão observar
os procedimentos a seguir dispostos.
a) as licitantes que se enquadrem na condição de ttitE, EPP ou COOP, e que
eventualmente possuam alguma restrição no tocante à documentação relativa à

regularidade fiscal e trabalhista, deverão consignar tal rnformação expressamente na
declaração prevista no item 7.1 .3,
b) no momento da oportuna fase de habilitação, caso a licitante detentora da melhor
proposta seja uma ME, EPP ou COOP, deverá ser apresentada, no respectivo envelope,
toda a documentação exigida neste Edital, ainda que os documentos pertinentes à
regularidade fiscal e trabalhista apresentem alguma restrição, bem como alguma espécie de
documento que venha comprovar sua condição de microempresa ou empresa de pequeno
porte,
c) como critério de desempate, será assegurada preferência de contratação para [VlEs,

EPPs ou COOPs, entendendo-se por empate aquelas situações em que as propostas
apresentadas por MEs, EPPs ou COOPs sejam iguais ou até 5% (cinco por cento)
superiores a melhor proposta classrficada.
8.2. Para efeito do disposto no item acima, caracterizando o empate, proceder-se-á do
seguinte modo:
a) a ME, EPP ou COOP mais bem classificada terá a oportunidade de apresentar nova
proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena
de preclusão;
b) a nova proposta de preço mencionada na alínea anterior deverá ser inferior àquela
considerada vencedora do certame, situação em que o objeto licitado será adjudicado em
favor da detentora desta nova proposta (ME, EPP ou COOP), desde que seu preço seja
aceitável e a licitante atenda às exigências habilitatórias.
c) não ocorrendo a contratação da ME, EPP ou COOP, na forma da alínea anterior,
serão convocada as MEs, EPPS ou COOPS remanescentes, na ordem classificatória. para o
exercício do mesmo direito;
d) no caso de equivalência de valores apresentados pelas MEs, EPPs e COOPs que se
encontrem enquadradas no item 8.1., alínea'c', será realizado sorteio entre elas para que se
identifique aquela que primeiro poderá apresentar a melhor oferta;
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e) na hipótese da não-contrataçáo nos termos previstos no item 8.í., alínea 'c', o objeto
licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame,
f) o procedimento acima somente será aplicado quando a melhor oferta anicial não tiver
sido apresentada por ME, EPP ou COOP.

9, DA PROPOSTA DE PREÇOS
9.1. A proposta de preços deverá ser apresentada em envelope lacrado, trazendo em sua
parte externa as seguintes informações.

A(o) Pregoeiro(a) da Prefeitura Municipal de lmperatriz - MA
Pregão Presencial n" 053/2019-CPL
Rua Urbano Santos, 1657, Bairro Juçara, lmperatriz (MA)
cEP 65 900-505
Envelope 1 - PROPOSTA DE PREÇOS
(razão social ou nome comercial do licitante e endereço)
(A PROPOSTA APRESENTADA PODERÁ ESTAR ENCADERNADA E NUMERADA)

9.2. Preencher, necessariamente, osseguintes requisitos.
a) Ser digitada ou impressa em uma via, redigida com clareza em língua portuguesa,
sem emendas, rasuras ou entrelinhas, devidamente datada e assinada na última folha e
rubricada nas demais por pessoa juridicamente habilitada pela empresa.
b) Conter a descrição dêtalhada e especificaçôes necessárias à identificação do objeto
desta licitação, conforme Anexo l. O licitante deverá indicar a descriçáo detalhada e
especificaÇões necessárias à identificação, inclusive marca e/ou modelo do produto cotado,
quando for o caso, conforme Anexo l, e respectivo preço por item, em moeda corrente
nacional. expresso em algarismos e o valor total da proposta em algarismo e por extenso.
Só serão aceitos até 02 (duas) casas decimais após a vírgula na descrição dos valores. Em
caso de divergência entre os valores unitários e totais, serão considerados os primeiros, e
entre o valor expresso em algarismo e por extenso, será considerado este último.
b.í) PARAA FORMULAÇ-ÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS IMPRESSAS DEVERÁ SER
UTILIZADA A DESCRIÇÃO DOS ITENS CONSTANTES NO TERMO DE REFERÊNCIA,
SOB PENA DE DESCLASSIFICAçÃO DA PROPOSTA.
c) Atender às especificações mínimas estabelecidas na Proposta de Preços e
Termo de Referencia (Anexo l), correspondente aos itens a serem adquiridos, e estar
datada e assinada por pessoa juridicamente habilitada pela empresa.
d) Os preços apresentados na proposta devem incluir todos os custos e dêspesas, tais
como: custos diretos e indiretos, tributos incidentes, taxa de administração, serviços,
encargos sociais, trabalhistas, seguros, treinamento, lucro, transporte e outros necessários
ao cumprimento integral do objeto deste Edital e seus Anexos.
C) A PROPOSTA -DE PREÇO DIGITALIZADA DEVERÁ SER PREENCHIDA E
ENTREGUE NA SESSÃO EM PEN DRIVE OU CD. ESTE ANEXO NÃO SUBSTITUI A
PROPOSTA DE PREçO IMPRESSA.
0 Os preços ofertados na proposta deverão ser líquidos, devendo estar neles incluídos
o custo dos encargos sociais e trabalhistas, inclusive no que dizem resperto às medidas de
proteção da saúde e segurança dos trabalhadores, englobando, por exemplo, EPls,
adicronais de insalubridade e periculosidade, elaboração dos programas específicos (PPRA,
PCMSO), bem como suas implementações, sem prejuízo de todas as despesas com
impostos, taxas, materiais, seguros e demais encargos, de qualquer natureza, que se façam
indispensáveis à perfeita execução do objeto deste certame, já deduzidos os abatimentos
eventualmente concedidos, contemplando item a item.

10. DA ACEITAçAO TACITA
10.1. Os preços apresentados devem
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a) refletir os de mercado no momento, observado o prazo de prestação do serviÇo;
b) compreender todas as despesas, tais como: custos diretos e indiretos, tributos
incidentes, taxa de administração, serviÇos, encargos sociais, trabalhistas, seguros,
treinamento, lucro, transporte e outros necessários ao cumprimento integral do objeto deste
Edital e seus Anexos;
10.2. O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, contados a partir da
data de entrega da mesma.
í0.3. Os serviços deverão ser executados no prazo máximo de ate 03 (três) dias corridos
contados a partir do recebimento da Solicitação do mesmo. A empresa que não cumprir o
prazo sofrerá sanÇões previstas na Lei 8.666/93 e suas alterações.
10.4. Uma vez abertas as propostas, não serão admitidos cancelamentos, retificações de
preços, alteraçôes ou alternativas nas condiÇões/especificações estipuladas. Não serão
consideradas as propostas que contenham entrelinhas, emendas, rasuras ou borróes
10.5. Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos omitidos na proposta ou
incorretamente cotados serão considerados como inclusos nos preÇos, não sendo
considerados pleitos de acréscimos a qualquer título.
10.6. O náo atendimento de qualquer exigência ou condição deste Edital implicará na
desclassificação do licitante.
10.7. Caso os prazos de validade da proposta e da execução do objeto sejam omitidos na
Proposta de Preços, o(a) Pregoeiro(a) entenderá como sendo iguais aos previstos no item
í 0.2 e '10.3, respectivamente.

íí. DA HABILITAÇÂO
11.í. A documentação de habilitação deverá ser apresentada em envelope lacrado,
trazendo em sua parte externa os dizeres abaixo e a seguinte documentação:

A(o) Pregoeiro(a) da Prefeitura Municipal de lmperatriz - MA
Pregão Presencial n' 053/20í 9-CPL
Rua Urbano Santos, í 657, Bairro Juçara, lmperakiz (MA)
cEP 65 900-505
Envelope 2 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
(razão social ou nom-e comercial do licitante e enderego)
(A DOCUMENTAÇAO APRESENTADA PODERA ESTAR ENCADERNADA E
NUMERADA)

11.2. Os documentos necessários à habilitação, abaixo relacionados, poderâo ser
apresentados em original, os quais farão parte do processo licitatório, por qualquer processo
de cópia autenticada por cartório competente, ou por servidor da administração, ou
publicaÇão em órgão da imprensa oficial, observados sempre os respectivos prazos de
validade:
a) Registro comercial, no caso de empresa individual.
b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se
tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de
documentos de eleições de seus adminrstradores.
c) lnscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de
diretoria em exercício.
d) Decreto de autorizaÇão, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo
órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
d 1) Os documentos em apreÇo deveráo estar acompanhados de todas as alterações ou
da consolidação respectiva, documento de identidade e comprovante de inscrição no CPF
dos sócios e dos administradores.
e) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do ti/linistério da
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Fazenda (CNPJ).
f) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal (Tributos e Contribuiçôes
Federais e Dívida Ativa e Previdenciária).
S) Prova de regularidade para com a F azenda Estadual do domicílio ou sede do licitante
(Tributos e Contribuições Estaduais e Dívida Ativa).
h) Prova de regularidade para com a Fazenda t\Iunicipal do domicílio ou sede do
licitante.
i) Prova de regularidade relativa ao FGTS, representada pelo CRF - Certificado de
Regularidade do FGTS, emitido pela Caixa Econômica Federal.
j) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.
k) Certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da
sede da pessoa jurídica emitida a menos de 60 dias da data fixada para abertura da
Licitação.
l) Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercicio social, já
exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação íinanceira da
empresa, vedada a sua substiturção por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser
atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de
apresentação da proposta.
m.1) O Balanço patrimonial e demonstrações contábeis deverão conter registro na Junta
Comercial.
m.2) Serâo considerados aceitos como na forma da Lei o balanÇo patnmonial e
demonstrações contábeis assim apresentados:
m.2.1) sociedades regidas pela Lei no 6.404176 (Sociedade Anônima).
- publicados em Diário Oficial; ou
- publicados em jornal de grande circulação; ou
- por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicí o do
licitante.
m.2.2) sociedades por cota de responsabilidade limitada (LTDA):
- por fotocópia do Livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou
domicílio do licrtante ou em outro órgão equivalente, ou
- por fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou
autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante.
m.2.3) sociedade criada no exercício em curso:
- fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta
Comercial da sede ou domicílio do licitante.
m.2.4) o balanço patrimonial e as demonstraçôes contábeis deverão estar assinados por
contador ou por outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho
Regional de Contabilidade.
m) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, rêlativo ao domicílio ou
sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual.
n) Declaração, firmada por representante legal da empresa, de que não emprega
menores de í8 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e de qualquer trabalho a
menores de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, podendo ser
utilizado o modelo do Anexo lV do Edital.
o) Comprovante de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em
características, quantidades e prazos com o objeto desta licitação, através da apresentação
de atestado(s) fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado.
í 1.3. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar com o número do
CNPJ da matriz, ou
1 1.3.1. Se o licitante for filial, todos os documentos deverão estar com o número do CNPJ
da filial, exceto quanto à Certidão Negatrva de Débito junto ao INSS, por constar no próprio
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documento que e válido para matriz e filiais, bem assim quanto ao Certificado de
Regularidade do FGTS, quando o licitante tenha o recolhimento dos encargos centralizado,
devendo apresentar, neste caso, o documento comprobatório de autorização para a
centralização.
1 1.3.2. Serão dispensados da apresentaÇão de documentos com o número do CNPJ da filial
aqueles documentos que, pela própriâ natureza, forem emitidos somente em nome da
matriz.
11.4. As certidôes e documentos emitidos eletronicamente pela lnternet, somente
produzirão efeitos com a confirmação da autenticidade no endereço eletrônico do órgão
emissor.
11.5. O não atendimento de qualquer exigência ou condição deste item implicará na
inabilitação do licitante.

í2. DO PROCEDIMENTO
12.1. No dia, hora e local designados neste instrumento, na presenÇa dos interessados ou
seus representantes legais, o(a) Pregoeiro(a) receberá os documentos de credenciamento e
os envelopes contendo âs propostas de preços (Envelope 01) e os documentos de
habilitação (Envelope 02)
12.1.1.O(A) Pregoeiro(a) poderá estabelecet ptazo de tolerância de até 15 (quinze) minutos
para a abertura dos trabalhos.
12.2. lniciada a sessão, nenhum documento e/ou proposta serão recebidos pelo(a)
Pregoeiro(a), pelo que se recomenda que todos os interessados em participar da licitaçâo
estejam no local designado pelo menos 15 (quinzê) minutos antes do reíerido horário.
í2.3. Após a verificação dos documentos de credenciamento dos representantes dos
licitantes e uma vez apresentado pelos últimos a declaração constante do Anexo V serão
recebidas as propostas comerciais, ocasião em que será procedida a verrficação da
conformidade das propostas com os requisitos estabelecidos neste edital, com exceÇão do
preço, desclassificando-se as incompatíveis.
12.4. No curso da sessão, dentre as propostas que atenderem aos requisitos do item
anterior, o autor da oferta de l\Ienor Preço e os das ofertas com preços até 10o/o (dez por
cento) superiores àquela, poderão oíertar lances verbais e sucessivos, em valores distintos
e decrescentes, até a proclamaÇão do vencedor.
12.4.1. A ofefta dos lances deverá ser efetuada no momento em que for conferida a palavra
ao licitante, na ordem decrescente dos preços;
12.4.2. PODÉRA O(A) PREGOETRO(A):
a) Advertir os licitantes;
b) Definir parâmetros ou percentagens sobre os quais os lances verbais devem ser
reduzidos;
c) Definir tempo para os lances verbais;
d) Permitir ou não a utilizaÇão de aparelhos celulares;
e) Suspender e recomeçar o Pregão
í) Convidar a retirar-se do local qualquer pessoa que atrapalhe ou perturbe a sessão, assim
como, qualquêr um que dêsobedeça ou desacate o pregoeiro, se prejuízo das penas legais
aplicáveis em cada caso.
12.4.3. Dos lances ofêrtados não caberá retratação;
12.4.4.Depois de definido o lance de menor preço, e na hipótese de restarem dois ou mais
licitantes, retoma-se o curso da sessão a fim de definir a ordem de classificaÇão dos
licitantes remanescentes,
12.5. Quando não forem verificadas, no mínimo, três propostas escritas de preÇos nas
condições definidas no item 12.4, o(a) Pregoeiro(a) classificará as melhores propostas, até o
máximo de três, para que seus autores participem dos lances verbais, quaisquer que sejam
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os preÇos oferecidos nas propostas escritas. (Havendo empate nesta condição todos
participarão da etapa de lances verbais).
12.6. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo(a) Pregoeiro(a),
implicará na manutenÇão do último preÇo apresentado pelo licitante, para efeito de
ordenação das propostas.
12.7. Caso não se realize lances verbais por todos os licitantes, será verificada a
conformidade entre a proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a
contrataÇão.
12.8. O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, indagados pelo(a)
Pregoeiro(a), os licitantes manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances.
12.8.1. A apresentaÇão de novas propostas na forma do item 12.4 náo prejudicará o
resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado.
12.8.2. Encerrada a etapa competitiva relativa ao primeiro item, quando for o caso, dar-se-á
o início da competição relativa aos demais itens objeto desta licitação.
12.9. Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas de acordo com o
menor preço ofertado, o(a) Pregoeiro(a) imediatamente dará início à abertura do envelope
contendo os documentos de habilitação da proponente cuja proposta tenha sido classificada
em primeiro lugar.
1 2.10. Sendo inabilitada a proponente cuja proposta tenha sido classificada em primeiro
lugar, o(a) Pregoeiro(a) prosseguirá com a abertura do envelope de documentação da
proponente classificada em segundo lugar, e assim sucessivamente, até que um licitante
atenda às condições fixadas neste edital.
1 2. 1 1 . Nas situações previstas nos subitens 12.7 , 12.8 e 12.10, o(a) Pregoeiro(a) poderá
negociar diretamente com o proponente para que seja obtido desconto melhor.
12.12. Verificado o atendimento das exigências fixadas neste edital, será classificada a
ordem dos licitantes sendo declarado(s) vencedo(es) aquele que ocupar o primeiro lugar,
sendo-lhê adjudicado pelo(a) Pregoeiro(a) o obleto do certame.
12. í 3. O(A) Pregoeiro(a) manterá em seu poder os envelopes dos demais licrtantes
contendo os "Documentos de Habilitação". Após 5 (cinco) dias úteis da contratação, as
empresas poderão retirá-los no prazo de até 30 (trinta) dias, sob pena de inutilizaÇão dos
mesmos.
12.14. Da Sessão Pública será lavrada ata circunstanciada, sendo esta assinada pelo(a)
Pregoeiro(a) e por todos os licitantes presentes.

13. CRITÉRIO DE JULGAMENTO
13.1 . Esta licitação é do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, em consonância com o que
estabelece a legislação pertinente.
13.2. Serão desclassificadas as propostas que não atendam as exigências e condições
deste edital, notadamente às especificaÇões mínimas contidas na Proposta de Preços.
13.3. Será consrderada mais vantajosa para a Administração e, conseqúentemente,
classificada em primeiro lugar, a proposta que, satisfazendo a todas as exigências e
condiçôes deste edital, apresente o MENOR PREÇO POR ITEM.
13.4. Havendo absoluta igualdade de valores entre duas ou mais propostas classificadas,
após os lances verbais, se Íor o caso, o(a) Pregoeiro(a) procederá ao desempate, na mesma
sessão e na presença de todas as demais licitantes presentes, através de sorteio, na Íorma
do disposto no § 2o do artigo 45 da Lei no 8.666/93.
13.5. No caso de divergência entre o valor numérico e o por extenso informado pelo
licitante, prevalecerá este último, e entre o valor unitário e o global, se for o caso,
prevalecerá o valor unitário.

í4. DO DIREITO DE RECURSO
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14.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e
motivadamente a intenção de recorrer, com registro em ata da síntese das suas razôes,
quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias úteis para a apresentaÇão das razóes
do recurso, podêndo juntar memonais, ficando os demais licitantes desde logo intimados
para apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término
do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata aos autos.
14.2. O recurso poderá ser feito na própria sessão de recebimento, e, se oral, será
reduzida a termo em ata. Não serão considerados os recursos interpostos, enviados por fax
ou vencidos os respectivos prazos legais.
14.3. O(s) recurso(s), contra as decisões do pregoeiro, não terá(ão) efeito suspensivo,
será(ão) dirigido(s) à autoridade superior, por intermédio do(a) pregoeiro(a), o qual poderá
reconsiderar sua decisão ou encaminhá-lo(s) à autoridade superior, devidamente informado,
para apreciação e decisão, obedecidos os prazos legais.
14.4. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetiveis de
aproveitamento.
14.5. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a
autoridade competente adludica e homologa a presente licitação, em seguida notiÍica a
licitante melhor classificada para assinatura da ata de registro de preço.
14.6. Afalta de manifestação imediata e motivada do(s) licitante(s) na sessão importará a
decadência do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo(a) Pregoeiro(a)
ao vencedor.

í5, DA CONTRATAÇAO
í 5.1 . Homologado o julgamento, será elaborado o Contrato em favor do(s) licitante(s)
vencedo(es), o qual será convocado para firmar a avença.
15.2. O(s) licitante(s) vencedor(es) terá(ão) um prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogável
uma única vez, a critério da Secretaria Municipal de Saúde, para atender à convocação
prevista no item anterior.
15.3. Se o(s) licitante(s) vencedor(es) não apresentar(em) situaÇão regular ou recusar-se a
executar o objeto licitado, injustificadamente, será convocado outro licitante, observada a
ordem de classificação, e assim sucessivamente, sem prejuízo da aplicação das sanções
cabíveis, observado o disposto no subitem acima.
15.4. Não será admitida a subcontratação total ou parcial do objeto da presênte licitação. a
associação da contratada com outrem e a cessão ou transferência, total ou parcial.

'r6. PRAZOS E COND|çOES DE EXECUÇAO
16.1. Os serviços deverão ser executados no prazo máximo de até 03 (três) dias
corridos contados a partir do recebimento da Solicitação do mesmo. A empresa que não
cumprir o prazo sofrerá sançôes previstas na Lei 8.666/93 e suas alteraçÕes.
16.2. O serviço deverá ser entregue, sem ônus adicional para a contratante, na Sede
da Secretária Municipal de Saúde de lmperatriz (MA) ou local designado por pessoa
competente paÍa tal, acompanhado da respectiva nota fiscal por pessoal qualificado da
contratada.
16.3. A empresa vencedora deve efetuar a entrega dos serviços em perfeitas
condiçôes de uso e funcionamento, conforme proposta apresentada, especificaçoes
técnicas e níveis de desempenho mínimos exigidos, dentro do horário de expediente do
respectivo órgão responsável
16.4. O serviço será executado observado o disposto no Anexo I e demais disposiÇÕes do
Termo dê ReÍerêncra.
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17. DAS OBRIGAÇOES DA CONTRATADA
17.1 . A reparar, corrigir, remover, substituir, desfazer e refazer, prioritária e
exclusivamente, às suas custas e riscos, num prazo de no máximo de 03 (três) dias
úteis, quaisquer vícios, defeitos, incorreçÕes, erros, Íalhas e imperfeiçÕes, decorrente de
culpa da empresa prestadora de serviço.
17.2. A evitar o emprego de serviços impróprios ou de qualidade inferior, não podendo
tal fato ser invocado para justificar cobrança adicional, a qualquer título.
17.3. A responsabilizar-se por todo e qualquer dano ou prejuízo causados por seus
empregados, ou representantes, direta e indiretamente, ao adquirente ou a terceiros,
inclusive os decorrentes de serviços ou aquisições com vícios ou defeitos, constatáveis
nos prazos da garantia, mesmo expirado o prazo
í 7.4. Observar o prazo máximo no qual a empresa ficará obrigada a entregar os
materiais, conforme item 'í6 deste Edital
17.5. Aceitar os acréscimos e supressôes do valor inicialmente estimado para recarga
de cartuchos e toners, nos termos do § 1o; do art. 65 da Lei 8.666/93.
17.6. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento
das obrigaçÕes assumidas.
17.7. Garantir que a ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do setor
competente, náo eximirá a contratada de total responsabilidade quanto ao cumprimento
das obrigaçoes pactuadas entre as partes.
17.8. A assinatura do contrato por pessoa competente deverá ser efetuada em um
prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis após a notificação da Contratada, sob pena das
sançÕes previstas no art.'8í na Lei 8.666/93.
17.9. O Contratado fica obrigado a apresentar no ato da assinatura do contrato a
planilha de preços da proposta final ajustada ao último lance ofertado pelo licitante
vencedor sob pena de recusa da assinatura do contrato.
17.10. Pagar todas as despesas, tais como taxas, impostos, tributos, fretes, seguros,
embalagens, mão-de-obra, garantia e todas as despesas decorrentes da contratação
17.1 1 . Responsabilizar-se pelo cumprimento das prescriÇões referentes às leis trabalhistas,
previdenciárias e de segurança do trabalho de seus funcionários.
17.12. Manler durante a execuÇão do contrato, em compatibilidade com as obrigaçóes por
ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualiÍicação exigidas nesse edital,
apresentando os comprovantes que lhe forem solicitados pela Contratante
17.13. Comunicar à fiscalizaçâo da contratante, por escrito, quando verificar quaisquer
condiçóes inadequadas à execução do contrato ou a iminência de fatos que possam
prejudicar a perfeita execução do objeto.
17.14. Proporcionar todas as Íacrlidades necessárias ao bom andamento da execução do
contrato.
í7.15. A Contratada é responsável pelos encargos trabalhistas, previdencrários, fiscais e
comerciais resultantes da execução do contrato.
17.16. A inadimplência da Contratada, com referência aos encargos trabalhistas, Íiscais e
comerciais, não transfere à Contratante ou a terceiros a responsabilidade por seu
pagamento.
17.17. A Contratada é responsável pelos danos causados diretamente à Secretaria
Municipal de Saúde ou a terceiros, decorrente de culpa ou dolo durante a execução deste
Contrato.
17.18. A aÇão ou omissão, total ou parcial da fiscalizaÇão da Contratante, não eximirá a
Contratada de total responsabilidade pela má execução do objeto do contrato.
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17.19. Pagar todas as despesas, tais como taxas, impostos, tributos, fretes, seguros, mão
de obra, garantia todas as despesas decorrentes da contratação.
17.20. lnÍormar mensalmente ao município a relaçáo de trabalhadores que prestam serviÇo
na obra ou serviÇo contratado, indicando para tanto as suas respetivas funçóes e salários.
17.21. A contratada deverá efetuar o pagamento das verbas rescisórias dos trabalhadores
dentro do decurso legal, sob pena da contratante, ante sua inércia, promover diretamente ao
trabalhador o pagamento das verbas salariais incontroversas.
17.22. Observar e cumprir as normas de saúde e segurança do trabalho, previstas em
normas legais e atos do Ministério do Trabalho apresentando, no prazo máximo de 30
(trinta) dias corridos do início da efetiva prestação dos serviÇos contratados, para tanto, uma
via dos programas de saúde e seguranÇa, além dos comprovantes dos exames
admissionais dos empregados da contratada que venham a participar da execução dos
serviços, bem como sempre apresentar documentos comprobatórios dos trabalhadores a
serem contratados ou demitidos.
17.23. lnlormar, no prazo de 05 (cinco) dias, aos órgãos de controle, Ministério Público do
Trabalho e Ministério Público do Estado do Maranhão - Promotorias de Justiça de
lmperatriz, eventual trabalhador contratado e que tenha ligaçáo com cônjuge, companheiro
ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, com
agentes públicos ocupantes de cargos em comissão ou função de confiança ou, ainda,
agentes políticos da Administração Pública Municipal, direta ou indireta, de qualquer dos
Poderes.
17.24. Ser capaz de arcar com o custo dos encargos sociais trabalhistas, inclusive no que
dizem respeito às medidas de proteção da saúde e segurança dos trabalhadores,
englobando, por exemplo, EPls, adicionais de insalubridade e periculosidade, elaboração
dos programas específicos (PPRA, PCMSO), bem como suas implementações.
17.25. Manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigaçóes por
ela assumidas, todas as condições de habilitação e qua ficação exigidas nesse edital,
apresentando os comprovantes que Ihe forem solicitados pela Contratante.

18. OBRIGAÇÔES DA CONTRATANTE
18.1 . Efetuar o pagamento na forma deste Edital, após o recebimento definitivo dos
serviços de recarga e verificação do cumprimento de todas as obrrgações legais, fiscais,
previdenciárias e as demais disposiçóes deste Edital;
í8.2. Verificar se a prestaÇão dos serviços foi realizada com observação às disposições
pertinentes neste edital, implicando em caso negativo no cancelamento do pagamento das
recargas entregues.
18.3. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor ou
comissão de recebimento, deverão ser adotadas por seus superiores em tempo hábil para a
adoção das medidas convenientes a administração.
18.4. Rejeitar os materiais cujas especificaçÕes não atendam, em quaisquer dos itens,
aos requisitos mínimos constantes do Anexo l.
18.5. Notificar a empresa, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades
constantes de cada um dos itens que compõem o ob.jeto deste Edital, para que sejam
adotadas as medidas corretivas necessárias;
18.6. A contratante deverá, mensalmente, consultar a situação jurídica da empresa
contratada junto ao SICAF, bem como exrgir as certrdões negativas de débitos trabalhistas,
de débitos e tributos Íederais, de regularidade do FGTS (CRF) e além da certidâo negativa
de investigação junto ao Ministério de Público do Trabalho.

í9. DO PAGAMENTO
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19.1. O pagamento pela execução dos serviços será efetuado ao prestador, por meio de
ordem bancária e/ou transferência eletrônica, em até 30 (trinta) dias úteis após a aceitaÇão
definitiva dos mesmos, com apresentação das notas fiscais devidamente certificadas pelo
Agente Público competente.
19.2. O pagamento deverá ser efetuado em PARCELAS PROPORCIONAIS AOS
SERVIçOS PRESTRADOS (RECARGAS DE CARTUCHOS E TONERS), à medida que
forem realizados o recebimento dos mesmos, não devendo estar vinculado a liquidação total
do empenho.
19.3. Para fazer jus ao pagamento pelos serviços prestados a contratada deverá
apresentar, juntamente com as notas fiscais, comprovação de sua adimplência com a
F azenda tVlunicipal e Estadual, (dívida ativa e de débitos), com o FGTS (Certificado de
Regularidade do FGTS), Certidão Conjunta da Fazenda Nacional e Certidão Negativa de
Débitos Trabalhistas (CNDT) e previdenciárias;
19.3.1.41em das respectivas certidôes, as obrigaçóes trabalhistas supracitadas deverão ser
comprovadas e submetidas à municipalidade da seguinte forma.
a) documento comprobatório do pagamento de salários, adicionais, horas extras, repouso
semanal remunerado e decimo terceiro salário aos funcionários,
b) documento comprobatório da concessão de férias remuneradas aos funcionários e ao
pagamento do respectivo adicional;
c) documento comprobatório da concessão do auxílio{ransporte, auxílio-alimentaÇão e
auxílio-saúde aos funcionários, quando for devido;
d) documento comprobatório dos depósitos do FGTS;
e) documento comprobatório do pagamento de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos
empregados dispensados até a data da extinção do contrato,
f) documento comprobatório do pagamento de verbas rescisórias dos trabalhadores, dentro
do prazo legal;
19.4. Na hipótese de não ser apresentada a documentação comprobatória do cumprimento
das obrigaçôes Íabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS de que se trata na cláusula
Do Pagamento, a contratante comunicará o fato à contratada e reterá o pagamento da fatura
mensal, em valor proporcional ao inadimplemento, até que a situaçáo esteja regularizada.
í9.5. Na hipótese prevista no item anterior e em não havendo quitação das obrigações por
parte da contratada no prazo de até 15 (quinze) dias, a contratante poderá efetuar o
pagamento das obrigações diretamente aos empregados da contratada que tenham
participado da execução dos serviços contratados.
19.6. A contratante náo incidirá em mora quanto ao atraso do pagamento em face do não
cumprimento pela empresa fornecedora das obrigaçôes acima descritas ou de qualquer
outra causa que esta deu azo.

20. DA GARANTIA DE EXECUÇAO
2O.1. A Contratada deverá prestar garantia em valor correspondente a 5% (cinco por
cento) do valor do contrato, limitada ao equivalente a dors meses do custo da folha de
pagamento dos empregados da contratada que venham a participar da execuçáo dos
serviços contratados, para pagamento das obrigaçóes de natureza trabalhista,
previdenciária e para com o FGTS, no prazo de validade de 90 (noventa) dias, contado da
data do encerramento do contrato;
20.2. A Contratada deverá promover o pagamento das verbas trabalhistas em decorrência
do trabalho realizado através de depósito bancário em conta-salário, de titularidade do
respectivo trabalhador.

2í. DA FTSCAL|ZAçÃO DO CONTRATO
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21 .1. A íiscalização e acompanhamento da execuÇão do presente contrato serão feitos
pelo servidor a ser indicado no ato da contratação, especialmente designado, que anotará
em registro próprio todas as ocorrências, determinando o que for necessário à regularização
das faltas ou defeitos observados na forma do Artigo 67, da Lei no 8.666, de 21.06.93.
21.2. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da
CONTRATADA pelos danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, resultantes de
aÇão ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou prepostos.
21.3. Realizar fiscalização inicial, no momento em que a prestação de serviÇos é iniciada,
tomando as seguintes providências.
a) Elaborar planilha resumo de todo o contrato administrativo, devendo conter a relaÇão
de todos os empregados terceirizados quê prestam serviÇo no órgão, divididos por contrato,
Íazendo constar informaçôes como nome completo, número do CPF, função exercida,
salários, adicionais, gratificaçóes, benefícios recebidos e sua quantrdade (vale{ransporte e
auxílio-alimentação), horário de trabalho, Íérias, licenças, faltas, ocorrências e horas extras
trabalhadas;
b) Conferir, por amostragem, todas as anotaÇões nas Carteiras de Trabalho e
Previdência Social - CTPS dos empregados, bem como verificar se elas coincidem com o
informado pela contratada e pelo empregado, devendo ainda ter especial atenção para a
data de início do contrato de trabalho, a função exercida, a remuneração (notadamente em
relação ao salário-base, adicionais e gratificaçóes), além de todas as eventuais alteraçôes
dos contratos de trabalho;
c) Verificar que o número de terceirizados ou função deve coincidir com o previsto no
contrato administrativo;
d) Observar que o salário não pode ser inferior ao previsto no contrato de trabalho.
norma coletiva ou piso regional;
e) Consultar eventuais obrigaçôes adicionais constantes em normas coletivas aplicáveis
à contratada;
f) Verificar a existência de condições insalubres ou de periculosidade no local de
trabalho, cuja presença levará ao pagamento dos respectivos adicionais aos empregados,
além da adoção de medidas de proteção, inclusive através do fornecimento de
equipamentos de proteÇão individual - EPls, conforme previsto pelo Programa de
Prevenção aos Riscos Ambientais - PPRA da empresa contratada;
S) Observar o cumprimento das obrigaçôes previstas na cláusula Da Garantia da
Execução.
21.3.1.O servidor responsável pela fiscalização deverá exigir da contratada a comprovação
do recolhimento do FGTS por meio dos seguintes documentos:
a) Cópia do protocolo de envio de arquivos emitido pela Conectividade Social (GFIP);
b) Cópia da guia de recolhimento do FGTS (GRF), com autenticaÇão mecânica ou
acompanhada de comprovante de recolhimento bancário ou o comprovante emitido quando
o recolhimento for eíetuado pela internet;
c) Cópia da relação de trabalhadores constantes no arquivo SEFIP (RE);
d) Cópia da relação de tomadores/obras (RET).
21.3.2.O servidor responsávêl pela fiscalização deverá exigir da contratada a comprovação
do recolhimento das contribuiçôes do INSS por meio dos seguintes documentos:
a) Cópia do protocolo de envro de arquivos emitido pela Conectividade Social (GFIP);
b) Cópia do comprovante de Declaração à Previdência;
c) Cópia da Guia de Previdência Social (GPS) com autenticação mecânica ou
acompanhada de comprovante de recolhimento bancário ou o comprovante emitido quando
o recolhrmento for efetuado pela internet;
d) Cópia da relação de trabalhadores constantes no arquivo SEFIP (RE);
e) Cópia da relaÇão de tomadores/obras (RET).
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21 .4. Fiscalizar o cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais nas contratações
continuadas com dedicação exclusiva dos trabalhadores da contratada exigindo
mensalmente, para tanto, os respectivos documentos:
a) Anotaçáo da Carteira de Trabalho,
b) Regularidade para com a Seguridade Social, conforme dispõe o artigo 195, parágrafo
3o da ConstituiÇão Federal, sob pena de rescisão contratual;
c) Recolhimento do FGTS referente ao mês anterior, caso a Administração não estela
realizando os depósitos diretamente, nos termos da Cláusula Do Pagamento;
d) Comprovante de pagamento de salários no prazo previsto em lei, referente ao més
anterior;
e) Comprovante de fornecimento de vale-transporte e auxílio-alimentação, quando
cabível;
f) Comprovante de pagamento referente ao décimo terceiro salário dos trabalhadores;
S) Comprovante de concessâo de férias e correspondente pagamento do adicional de
férias, na forma da Lei;
h) Comprovante de realização de exames admissionais, demissionais, periódicos, além
de complementares, quando for o caso desses últimos;
i) Comprovante de fornecimento de EPls aos trabalhadores, mediante recibo de
entrega;
j) Comprovante de eventuais cursos de treinamento e reciclagem que forem exigidos
por lei;
k) Comprovante de encaminhamento ao Ministério do Trabalho e Emprego das
informações trabalhistas exigidas pela legislação, tais como RAIS e CAGED;
l) Comprovante do cumprimento das obrigações contidas em convenção coletiva,
acordo coletivo ou sentença normativa em dissídio coletivo de trabalho,
m) Comprovante do cumprimento das obrigaçôes dispostas na CLT em relação aos
empregados vinculados ao contrato.

22. DAS MULTAS E SANÇOES ADMINISTRAÍIVAS
22.1. Pela inexecuçáo total ou parcial do Contrato, a CONTRATANTE poderá. garantida a
prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções, segundo a gravidade da falta
cometida:
22.'1 .1 . Advertência escrita: quando se tratar de infração leve, a juízo da fiscalizaÇão, no
caso descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas no contrato ou, ainda,
no caso de outras ocorrências que possam acarretar prejuízos à CONTRATANTE, desde
que não caiba a aplicação de sanção mais grave.
221 .2. Multas:
a) 0,03% (três centésimos por cento) por dia sobre o valor dos materiais entregues com
atraso. Decorridos 30 (trinta) dias de atraso a CONTRATANTE poderá decidir pela
continuidade da aplicação da multa ou pela rescisáo contratual, em razào da inexecução
total.
b) 0,06% (seis centésimos por cento) por dia sobrê o valor global do fato ocorrido, para
ocorrências de atrasos ou qualquer outro prazo previsto neste instrumento, não abrangido
pelas demais alíneas.
c) 5 % (cinco por cento) por dia sobre o valor global do fato ocorrido, pelo não
cumprimento de quaisquer condiÇões de garantia estabelecido no contrato.
d) 5 % (cinco por cento) sobre o valor global atualizado do contrato, pela não
manutençáo das condiçôes de habilitação e qualificação exigidas no instrumento
convocatório.
e) 10 o/o (dez por cento) sobre o valor do contrato, na hipótese de rescisão contratual
por inexecução parcial do contrato.
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Í) 20 % (vinte por cento) sobre o valor do contrato, nas hapóteses de recusa na
assinatura do contrato, rescisão contratual por inexecução do contrato - caracterizando-se
quando houver reiterado descumprimento de obrigaçôes contratuais - atraso superior ao
prazo limite de trinta dias, estabelecido na alÍnea "a".
22.1 .3. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a AdministraÇão Pública,
enquanto perdurarem os motivos que determinaram sua punição ou até que seja promovida
a sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a sanção, que será concedida
sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de
decorrido o prazo da sanÇão aplicada com base no inciso anterior.

23. DA RESCISAO CONTRATUAL
23.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto
nos aÍigos 77 a 80 da Lei no 8.666/93.
23.2. Os casos de rescisâo contratual serão formalmente motivados nos autos do
processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa.
23.3. A rescisão do contrato poderá ser:
23.3.1. Determinada por ato unilateral e escrito da Secretaria Municipal de Saúde - SEMUS,
nos casos enumerados nos incisos I a Xll e XVll, do art. 78 da Lei 8.666/93, notaficando-se a
contratada com a antecedência mínima de 30 (trinta) dias; ou
23.3.1 .1. Constitui ainda motivo para rescisão unilateral do contrato, sem preluízo da
aplicação das penalidades cabíveis, o não pagamento de salários e verbas trabalhistas, bem
como o não recolhimento das contribuiçôes sociais, previdenciárias e para com o FGTS.
23.3.2. Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação,
desde que haja conveniência para a Secretaria Municipal de Saúde - SEMUS; ou
23.3.3. Judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria.
23.4. Constituem, ainda, motivo para rescisão do contrato, assegurados ao contratado o
contraditório e a ampla defesa , de acordo com o artigo 78, incisos XIV a XVI da Lei Federal
no 8.666/93:
23.4.1 . A suspensão de sua execução, por ordem escrita da Secretaria Municipal de Saúde -
SEMUS, por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública,
grave perturbaÇão da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que
totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenizaçôes
pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizaçôes e mobilizações e outras
previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do
cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situaçáo;
23.4.2.O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Secretaria
Municipal de Saúde - SEMUS decorrentes de obras, serviços ou fornecimento, ou parcelas
destes já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública, grave
perturbaÇão da ordem interna ou guêrra, assegurado ao contratado o direito de optar pela
suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação.
23.4.3.4 não liberação, por parte da Secretaria Municipal de Saúde - SEMUS, de área, local
ou objeto para a execuçâo dos serviços nos prazos contratuais, bem como das fontes de
materiais naturais especificadas no proleto;
23.4.4. Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos Xll a XVll do artigo 78, sem que
haja culpa do contratado, será este ressarcido dos prejuízos regularmente comprovados que
houver sofrido, tendo ainda direito a:
23.4.4.1. Devolução de garantia;
23.4.4.2. Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão,
23.4.4.3. Pagamento do custo da desmobilizaçào.
23.5. A rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorizaÇão escrita e
fundamentada da autoridade competente.
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23.6. Ficam reconhecidos os direitos da AdministraÇão, em caso de rescisão administrativa
prevista no arl. 77 da Lei 8.666/93.

24. DOS RECURSOS PROCESSUAIS
24.1 . Dos atos de aplicação de penalidade prevista neste Edital, ou de sua rescisão,
praticados pela CONTRATANTE, cabe recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da
intimação do ato.
24.2. Da decisão do Secretário Municipal de Saúde que rescindir o Contrato antes de seu
prazo final, cabe, inicialmente, pedido de reconsideraÇão, no prazo de 05 (cinco) dias úteis,
a contar da intimação do ato.
24.3. Sobre o pedido de reconsideração formulado nos termos do item anterior, o
Secretário de Saúde deverá se manifestar no prazo de quinze (15) dias e poderá, ao
recebê-lo, atribuir-lhe eficácia suspensiva, desde que o faça motivadamente diante de
razões de interesse público.
24.4. Em qualquer hipótese é assegurado à CONTRATADA amplo direito de defesa, nos
termos das normas gerais de Lei de Licitações e Contratos Admtnistrativos.

25. DO REAJUSTE DE PREÇO
25.1 . Os valores estipulados neste edital serâo reajustados a íins de manter o equilíbrio
econôm,co-financeiro do contrato, nos termos da Lei Federal de Licitaçôes e Contratos
Adm inistrativos.
25.2. Para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos
do contratado e a retribuação da Administração para a justa remuneração, será efetuada a
manutenção do equilíbrio econôm ico-financeiro iniciâl do contrato, na forma da alínea "d" do
Art 65 da Lei n." 8 666/93.
25.3. Os reajustes previstos no item anterior deverão ser precedidos de solicitação da
CONTRATADA.
25.4. Caso a CONTRATADA não solicite tempestivamente o reajuste e prorrogue o
contrato sem pleiteá-lo, ocorrerá a preclusão do direito.
25.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto, ou de qualquer
forma não possa mais ser utilizado, será adotado em substituiÇão o que vier a ser
determinado pela legislação então em vigor.
25.6. Na ausência de prevrsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente.

26. DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO
261. O futuro contrato que advir deste termo de referência, vigorará ate 3'1 de
dezembro do ano em que for formalizado a contratação, podendo ser prorrogado de
acordo com o que dispÕe a legislação vigente.

27. DA IMPUGNAÇÃO E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
27 .1. Os interessados poderão solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato
convocatório _do Pregão Presencial, através de comunicação a COIVIISSÂO PERTVIANENTE
DE LICITAÇAO - CPL, através do setor de protocolo ou via postal com Aviso de
Recebimento (AR), no endereço da Comissão Permanente de Licitação - CPL.
27.2. Em qualquer ocasião antecedendo a data de entrega das propostas, a CPL poderá,
por qualquer motivo, por sua rniciativa ou em consequência de respostas fornecidas a
solicitaÇões de esclarecimentos, modificarem os referidos documentos mediante a emissão
de uma errata, que será publicada no Diário Oficial da União (quando for o caso) e no Diário
OÍicial do Estado.

Mi
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27.3. Visando permitir aos licitantes prazos razoáveis para levarem em conta a errata na
preparação da Documentação e Proposta (s) de Preços, a CPL poderá prorrogar a entrega
das mesmas, pelo prazo que, na forma da Lei, exceto quando inquestionavelmente, a
alteração não afetar a formulação das propostas (Documentação e Preço).
27.4. A impugnação dos termos do edital se efetivará em conformidade com o Art. 41 da
Lei 8.666/93. Deverá ser protocolizada, no horário comercial, de segunda a sexta-feira das
08:00 as 18.00 horas no Protocolo Geral da Comissão Permanente de Licitação, Rua
Urbano Santos, no 1657 - Bairro Juçara, lmperatriz-MA e seráo diretamente recebidas neste
setor, ou via postal com Aviso de Recebimento (AR), nos seguintes prazos:
27.5. Por qualquer cidadão, até 05 (cinco) dias úteis antes da data fixada para abertura
dos envelopes de habilitação;
27.6. Pela licitante, ate 02 (dois) diâs úteis antes da data fixada para abertura dos
envelopes de habilitaÇão.
27.7. A Comissão Permanente de Licitação, na qualidade de órgão julgador do certame
licitatório e no exercício de sua função decisória, deliberará a respeito.
27.8. A impugnação feita tempestivamente pela licitante não a impedirá de participar desta
licitação até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente.

28. DA RESPONSABILIDADE CIVIL DO CONTRATADO
28.1. O CONTRATADO é responsável pela indenização de danos causados, decorrentes
de ação, omissáo voluntária, ou de negligência, imperícia ou imprudência praticadas por
seus empregados, profissionais ou prepostos, ficando assegurado ao CONTRATADO o
direito de regresso.

29. DA ANTICORRUPÇÃO
29.1. Na execuÇão do futuro Contrato é vedado à Secretaria Municipal de Saúde de
lmperatriz e à Contratada e/ou a empregado seu, e/ou a preposto seu, e/ou a gestor seu:
a) Prometer, oferecer ou dar, direta ou rndiretamente, vantagem indevida a agente
público ou a quem quer que seja, ou a terceira pessoa a ele relacionada;
b) Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídrca para celebrar o presente
Contrato;
c) Obter vantagem ou benefício rndevido, de modo fraudulento, de modificaÇôes ou
prorrogações do presente Contrato, sem autorização em lei, no ato convocatório da licitação
pública ou nos respectivos instrumentos contratuais;
d) Manipular ou fraudar o equilíbrio econôm ico-financeiro do presente Contrato; ou
e) De qualquer maneira fraudar o presente Contrato; assim como realizar quaisquer
aÇões ou omissões que constituam prática ilegal ou de corrupção, nos termos da Lei no

12.84612013 (conforme alterada), do Decreto no 8.42012015 (conforme alterado), do U.S.
Foreign Corrupt Practices Act de 1977 (conforme alterado) ou de quaisquer outras leis ou
regulamentos aplicáveis ("Leis Anticorrupção"), ainda que não relacionadas com o presente
Contrato.

30. DAS DTSPOSTÇOES GERATS
30.1. Após a declaração do vencedor da licitação, não havendo manifestaÇão dos licitantes
quanto à intenÇão de interposição de recurso, o1a) pregoeiro(a) adjudicará o objeto licitado,
que posteriormente será submetido à homologação da autoridade superior.
30.2. No caso de interposição de recurso(s), após proferida a decisão quanto ao mesmo, a
autoridade incumbida da decisão adjudicará o objeto licitado.
30.3. A Contratada obriga-se a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos
ou supressões do valor inicial atualizado do contrato, nos termos do art. 65, § 'lo, da Lei n"
8 666/93.
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30.4. A Prefeitura Municipal de lmperatriz (MA), através de seu ordenador de despesas,
poderá revogar a licitação por razôes de interesse público decorrente de fato superveniente
devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-
la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrato e
devidamente f undamentado.
30.5. Os recurso e contrarrazões de recurso, bem como impugnação ao Edital, deverão
ser dirigidos ao(a) Pregoeiro(a) e protocolados junto à Comissão Permanente de Licitação -

CPL, o qual deverá receber, examinar e submetê-los a autoridade competente que decidirá
sobre a pertinência.
30.6. Decairá do direito de impugnar os termos deste edital o interessado que, tendo
aceitado sem objeção, venha, após julgamento desfavorável, apresentar falhas ou
irregularidades que o viciem.
30.7. A participação nesta licitação implica na aceitação plena e irrevogável das
respectivas exigências e condições.
30.8. O (a) pregoeiro(a) ou a Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, poderá
promover diligências objetivando esclarecer ou complementar a instrução do processo,
vedada a inclusão posterior de documento ou inÍormação que deveria constar no ato da
sessão pública.
30.9. Não serão considerados motivos para desclassificação simples omissões ou erros
formais da proposta ou da documentação, desde que sejam irrelevantes e não prejudiquem
o processamento da licitação e o entendimento da proposta, e que não firam os direitos dos
demais licitantes.
30.10. As normas disciplinadoras desta licitação serão sempre interpretadas em favor da
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da
Administração, a finalidade e a segurança da contratação/fornecimento.
30.'11. Em caso de discrepância entre os anexos e o Edital, prevalecerá à redação deste
instrumento convocatório.
30.'12. Caso a licitante vencedora ainda não esteja cadastrada junto a AdministraÇão
Pública Municipal, deverá fazê-lo tão logo lhe seja adjudicado o presente certame.
30.13. Os autos do respectivo processo administrativo que originou este edital estão com
vista franqueada aos interessados na licitação.
30.14. As decisões do(a) Pregoeiro(a), bem como os demais atos de interesse dos
licitantes, serão publicados na lmprensa Oficial, caso não possam ser feitas diretamente aos
seus representantes.
30.15. Na hipótese de o processo licitatório vir a ser interrompido, o prazo de validade das
propostas frca automaticamente prorrogado por igual número de dtas em que o feito estiver
suspenso.
30. 16. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do início e
incluir-se-á o dia do vencimento.
30.17. O Edital e seus anexos estarão disponíveis no site
www.imperatriz.ma.gov. br/licitacoes, ou obtidos mediante pagamento no valor de R$ 20,00
(vinte reais), a ser recolhido através de Documento de Anecadação Municipal - DAÍVI,
emitido pela Secretaria de Planejamento, Fazenda e Gestão Orçamentária, podendo, ainda,
ser consultado gratuitamente na sede da CPL, na Rua Urbano Santos, 1657, Bairro Juçara,
lmperatriz/MA, estando disponível para atendimento em dias úteis, das 08h às 18h.
30.18. O Senhor Secretário Municipal de Saúde - SEt\/US/lmperatriz-MA, poderá revogar a
licitação por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente
comprovado ou anulá-la por ilegalidade, do que dará ciência aos licttantes mediante
publicação na lmprensa Oficial (arts.49 e 59 da Lei n" 8.666/93).
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30.19. Quaisquer esclarecimentos que se Íaçam necessário, poderão ser prestados pela
Comissão Permanente de Licitação - CPL, no endereÇo. Rua Urbano Santos, no 1657 -
Bairro Juçara - lmperatriz - MA.

lmperatriz (ÍVlA), 24 de maio de 2019.

sEc RIO MUNICIPAL E SAUDE

Av. Dorgival Pinheiro de Sousa, no 47 Cenro, CEP 65903-270 - Imperatriz (!lA)
Fone: (99) 3524-9A72 / Fayt (99) 352-4-9A72

site: www.imperatriz. ma.gov. br
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pnecÃo pRESENcTAL N. os3/2019-cpL

ANEXO I

(Proposta de Preços e Termo de Referência)

Prezados Senhores.

(empresa), com sede na cidade de .na
Rua_, Ílo _, inscrita no CNPJ/MF sob o número_,
neste ato representada por _ portador do CPF no e

RG no_, abaixo assinado, propõe a Secretaria tt/unicipal de Saúde, os preços

infra discriminados, para contratação de empresa especializada em prestaÇão de
serviços em recarga de Cartuchos e toners, conforme especificaçÕes constantes deste
anexo , para atender as necessidades da SEMUS e suas coordenaçÕes HMl,
VIGSANITARIA, VIG.SAUDE, SAMU, DAB, CEREST, TFD, CAF, SAUDE MULHER,
cEMl, UPA SÃO JOSE, CAPS, ZOONOSE, objeto do PREGÃo pRESENCTAL n"

053/2019-CPL:

a) Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados
a partir da data de sua abertura.

b) A realização dos serviços se dará imediatamente a assinatura do contrato, seguindo os
trâmites e rotinas estabelecidos pela Secretaria Municipal de Saúde. A empresa que não

cumprir os prazos estabelecidos sofrerá sanções previstas na Lei 8.666/93 e suas
alteraçóes.

c) Preço Total por extenso R$............ (

Nome, Assinatura do Responsável da Empresa

Av. Dorqival PinheiÍo de Sousa, no 47 - Centro, CEP 65903-270 - Imperatriz (I4A)
Fone: (99) 3524-9872 I Fax: (99) 3524-9472

site: www.imPeratriz.ma.gov.br
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1 - OBJETo

1.1 O Ob.ieto deste Termo de Referência é a contratação de empresa especializada

em prestaçáo de serviços em recarga de Cartuchos e toners, conforme especificaçÕes

constantes deste anexo , para atender as necessidades da SEMUS e suas coordenaçÕes

HMI, VIG.SANITARIA, VIG.SAUDE, SAMU, DAB, CEREST, TFD, CAF, SAUDE MULHER,

CEMI, UPA SÃO JOSE, CAPS, ZOONOSE.

2 - JusnFlcATrvA

2.1 A contratação da empresa em questão é de suma imporlância, haja vista que

são indispensáveis para atender as necessidades das coordenações supracitadas, na

impressão de documentos bem como melhorar o atendimento dos usuários da rede pública

de saúde.

2.2 Os servíços aqui citados será em lote único visando dotar de maior celeridade e

eficiência as várias etapas procedimentais relativas à licitação e recebimento dos serviços e

controles dos atos processuais, com reflexos na economia processual e financeira, tendo em

vista a impossibilidade de se criar postos separados para prestação dos serviços, o que

acarretaria prejuízo para o conjunto ou complexo do objeto, ferindo assim, o art. 8o do

DECRETO NO 8538/2015.

3 - Dos OBJEToS, EspEcrFrcAçôEs E QUANTTDADES

3.1 Os objetos, especificaçÕes e quantidade estão claramente descritos nas

planilhas constântes nos anexos le lldeste Termo de Referência.

4. DA HABILITAÇÃo

4.1 Para se habilitar ao processo a pessoa jurídica deverá apresentar os

documentos relacionados nos incisos e parágrafo dos arts. 27,28,29,30 e 3í da Lei no

8.666/93.

5 - DAs OBRTGAÇÕes oo FoRreceoon

5.1 A reparar. corrigir, remover, substituir, desÍazer e refazer, prioritárla e

exclusivamente, às suas custas e riscos, num prazo de no máximo de 03 (três) dias úteis,

quaisquer vícios, defeitos, inconeçóes, erros, falhas e imperfeições, decorrente de culpa da

empresa prestadora de serviço.

Av. Dorgival Pinheiro de Sousa, no 47 - Centro, CEP 65903-270 Lnperatriz (MA)

Fone: (99) 3524-98721 Fax: (99) 3524-9872
slte: www.imperatriz.ma.gov.br
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SECRETARIA MUNICIPAL DA SAUDE - SEMUS /SUS

5.2 A evitar o emprego de serviços impróprios ou de qualidade inferior, não

podendo tal fato ser invocado para justificar cobrança adicional, a qualquer título.

5.3 A responsabilizar-se por todo e qualquer dano ou prejuízo causados por seus

empregados, ou representantes, direta e indiretamente, ao adquirente ou a terceiros, inclusive

os decorrentes de serviços ou aquisiçôes com vícios ou defeitos, constatáveis nos prazos da

garantia, mesmo expirado o prazo.

5.4 Observar o prazo máximo no qual a empresa ficará obrigada a entÍegar os

materiais, conÍorme item 06 deste Termo de Referência.

5.5 Aceitar os acréscimos e supressÕes do valoÍ inicialmente estimado para recarga

de cartuchos e toners, nos termos do § 1o; do art. 65 da Lei 8.666/93;

5.6 Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento

das obrigaçÕes assumidas.

5.7 Garantir que a ação ou omissão, total ou parcial, da Íiscalização do setor

competente, não eximirá a contratada de total responsabilidade quanto ao cumprimento das

obrigações pactuadas entre as partes.

5.8 A assinatura do contrato por pessoa competente deverá ser efetuada em um

prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis após a notificação da Contratada, sob pena das

sançôes previstas no art." 8't na Lei 8.666/93.

5.9 O Contratado fica obrigado a apresentar no ato da assinatura do contrato a

planilha de preços da proposta final ajustada ao último lance ofertado pelo licitante vencedor

sob pena de recusa da assinatura do contrato.

5.'10 Pagar todas as despesas, tais como taxas, impostos, tributos, fretes, seguros,

embalagens, mão-de-obra, garantia e todas as despesas decorrentes da contrataçâo.

5.1 1 Responsabilizar-se pelo cumprimento das prescriçÕes referentes às lets

trabalhistas, previdenciárias e de segurança do trabalho de seus funcionários.

5.12 Manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigaçcies

por ela assumidas, todas as condições de habilitação exigidas nesse termo, apresentando os

comprovantes que lhe forem solicitados pela Contratante.

Av. Dorgival Pinheiro de Sousa, no 47 - Centro, CEP 65903-270 - Imperatriz (MA)
Foner (99) 3524-9872 I Fax: (99) 3524-9872
sate: www. imperatriz.ma.gov.br
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5.1 3 Comunicar à fiscalização da contÍatante, por escrito, quando verificar quaisquer

condiçóes inadequadas à execução do contrato ou a iminência de fatos que possam

prejudicar a perfeita execução do objeto.

S.j4 proporcionar todas as facilidades necessárias ao bom andamento da execuçào

do contrato.

5..1 S A Contratada é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenclários, fiscais

e comerciais resultantes da execução do contrato.

5.16 A inadimplência da Contratada, com referência aos encargos trabalhistas,

fiscais e comerciais, não transfere à Contratante ou a terceiros a responsabilidade por seu

pagamento.

5.i7 A Conlratada é responsável pelos danos causados diretamente à Secretaria

Municipal de Saúde ou a terceiros, decorrente de culpa ou dolo durante a execução deste

Contrato.

5.18 A ação ou omissáo, total ou parcial da fiscalizaçáo da Contratante, não eximirá

a Contratada de total responsabilidade pela má execução do objeto do contrato.

6.0 - PRAzos, LocAL DE ENrneca, RECEBIÍYIENTo E AcElrAçÃo oos MateRtals

6.1 Os serviços deverão ser executados no prazo máximo de até 03 (três) dlas

corridos contados a partir do recebimento da Solicitação do mesmo. A empresa que não

cumprir o prazo sofrerá sanções previstas na Lei 8.666/93 e suas alterações.

6.2 O serviço deverá ser entregue, sem ônus adicional para a contratante, na Sede

da Secretáría Municipal de Saúde de lmperatriz (MA) ou local designado por pessoa

competente para tal, acompanhado da respectiva nota fiscal por pessoal qualificado da

contratada.

6.3 A empresa vencedora deve efetuar a entrega dos serviços em perfeitas

condiçoes de uso e funcionamento, conforme proposta apresentada, especificaçôes técnicas

e níveis de desempenho mínimos exigidos, dentro do horário de expediente do respectivo

órgão responsável.

6.4 O recebimento dos serviços dar-se-á provisoriamente, nas dependências da

Secretária Municipal de Saúde de lmperatriz - MA após a realizaçáo de vistoria por membro

do setor de compras da contratante, mediante a emissão do termo de recebimento provisório.

Av. Dorgival Pinheiro de Sousa, no 47'Centro, CEP 65903-270 Imperatflz (MÁ)
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6.5 O recebimento dar-se-á definitivamente, após a confirmação da unidade a que

se destinam os materiais, sem avarias do produto, mediante a emissão do termo de

recebimento definitivo.

6.6 O recebimento não implica na sua aceitaçáo definitiva, porquanto dependerá da

verificação do resultado, por membro da unidade a que se destinam os mesmos, da

satisfaÇáo de todas as especificações do Termo de Referência e editalícias, para a expedição

do Termo de Aceitação Provisório ou Definitivo, conforme o caso.

7 - OBRTGAçÕES DA CoNÍRAÍANTE

7.1 Efetuar o pagamento na forma do item 08 deste termo, após o recebimento

definitivo dos serviços de recargas e aquisição de cartuchos e verificação do cumprimento de

todas as obrigaçóes legais, fiscais, previdenciárias e as demais disposiçÕes deste Termo de

Referência;

7.2 Verificar se os materiais foi realizada com observação às disposições

pertinentes neste Termo de Referência, implicando em caso negativo no cancelamento do

pagamento das recargas entreguês.

7.3 As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor ou

comissáo de recebimento deverão ser adotadas por seus superiores em tempo hábil para a

adoçáo das medidas convenientes a administração.

7.4 Rejeitar os materiais cujas especificaçÕes não atendam, em quaisquer dos

itens, aos requisitos mínimos constantes do Anexo deste Termo de Referência.

7.5 Notificar a empresa, por escrito, sobre imperfeiçÕes, falhas ou irregularidades

constantes de cada um dos itens que compõem o objeto deste termo, para que sejam

adotadas as medidas corretivas necessárias;

8 - Do Paoamerro

8.1 O pagamento pela execução dos serviços será efetuado a contratada, por meio

de transferência eletrônica ou ordem bancária, em até 30 (trinta) dias úteis após a aceitação

definitiva dos mesmos, com apresentação das notas fiscais devidamente certificadas pelo

Agente Público competentes.

8.2 O pagamento deverá ser efetuado em PARCELAS PROPORCIONAIS AOS

SERVIçOS PRESTRADOS (RECARGAS DE CARTUCHOS E TONERS), à medida que for

Av. Dorgival Pinheiro de Sousa, no 47 - Centro, CEP 65903-2T0 lnrperatriz (MA)
Fone: (99) 3524-9A72 / Fa\ (99) 3524 9872
srte; www.imperatriz.ma.gov.br
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realizado o recebimento dos mesmos, não devêndo estar vinculado a liquidação total do

empenho.

8.3 Para Íazer jus ao pagamento, a fornecedora adjudicatária deverá apresentar

junto às notas fiscais, comprovação de sua adimplência com a Fazenda Municipal e Estadual,

Seguridade Social e Fazenda Nacional (Certidão Negativa de Débito - CND), com o FGTS

(Certificado de Regularidade do FGTS) e certidão trabalhista.

8.4 A contratante não incidira em mora quanto ao atraso do pagamento em face do

não cumprimento pela empresa fornecedora das obrigaçôes acima descritas ou de qualquer

outra causa que esta deu azo.

9 - Do PREço

9.1 O valor estimado do bem conforme pesquisa efetuada no mercado fora

estipulada em R$ 353.280,80 (trezentos e cinquenta e três mil duzentos e oitenta reais e

oitenta centavos).

10 - DA PRoPosrA DE PREço

10.'l Os preços ofertados deveráo ser líquidos, devendo estar nele incluídas todas as

despesas com impostos, taxas, fretes, seguros e demais encargos, de qualquer natureza, que

se façam indispensáveis à perfeita execuçáo do objeto dessa licitação, já deduzidos os

abatimentos eventualmente concedidos, contemplando item a item.

11 - Do PRAzo DE VrcÊNctA Do CoNTRAÍo

11.1 O futuro contrato que advir deste termo de referência. vigorará até 31 de

dezembro do ano em que for formalizado a contrataçáo, podendo ser prorrogado de acordo

com o que dispoe a legislação vigente.

í 2 - DA FrscALrzAÇÃo Do CoNTRATo

12.1 A fiscalização e acompanhamento da execução do presente contrato serão

feitos pelos responsáveis indicados no ato da contratação, especialmente designados, que

anotarão em registro próprio todas as ocorrências, determinando o que for necessário à

regularização das Íaltas ou defeitos observados na forma do Artigo 67, da Lei no 8.666, de

2í.06.93.

12.2 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a

responsabilidade da CONTRATADA pelos danos causados ao CONTRATANTE ou a

Av. Dorgival Pinheiro de Sousa, no 47 - Centro, CEp 65903-270 - Ímperatraz (MA)
Fone: (99) 3524-9A72 / Fax: (99) 3524-9872
site : www.imperatfl z.ma. gov.br
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terceiros, resultantes de açáo ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus

empregados ou prepostos.

13 - CRrrÉRros DE JULGAiTENTo

13.1 Os itens deste termo estão em lote único, o critério de.julgamento a ser adotado

será o de MENOR PREÇO POR ITEM, visando dotar de maior celeridade e eÍiciência as

várias etapas procedimentais relativas à licitação, recebimento dos itens e controles dos atos

processuais, com reflexos na economia processual e financeira, além de proporcionar uma

maior atratividade para as empresas participantes da licitaçáo.

í4 - DAs MuLrAs, SANçoEs ADMrNtsÍRAÍvas E REsctsÃo CoNÍRATUAL

'14.1 A multa pela inexecução total ou parcial do Contrato prevista nos Art. 86 e 87 da

Lei n'8.666/93, fixa-se em 5% (cinco por centos) do valor total do contrato.

'14.2 A CONTRATADA pela inexecuçáo parcial ou total, ou atraso injustificado fica

sujeita a aplicação das sançÕes administrativas previstas nos arts. 86 à 88 da Lei n" 8.666/93.

14.3 Ocorrerá a rescisão contratual nos casos previstos nos incisos do Art. 78, bem

como os efeitos previstos nos arts. 79 e 80.

'15 - DA PARflcreaçÃo oe Mrcno EMPRESA E Eupnesa oe Peeueruo Ponre

15.1 Nos termos da Lel Complementar no'123, de 2006 e alteraçôes, Lei Complementar no

147 , de 2014, e Decreto Federal no 8538, de 06 de outubro de 2015 e subsidiariamente à Lei

no 8.666, de 1993, bem como à legislação correlata justificasse a prioridade de contratação.

15.2 No que concerne ao empate ficto seja seguida os termos do (art.44, § 2", da LC

n" 123106), art.45, § 3o, da LC no 123/06, Lei no '10.520/02 ar1.40, inc. Xl, art. 4o, inc. XVll.

Justificasse o exposto em ruzáo de o nosso pais ser formado

vastamente por municípios pequenos, credita-se as empresas de pequeno porte o principal

motivo do desenvolvimento local, observa-se que tais negociantes obtêm o conhecimento da

realidade dos municípios. Fomentando a economia do municipio os mesmo geram empregos

e renda, fatores que grandes empresas não satisfazem o que traduz a importância das ME's e

EPP's para o desenvolvimento econômico.

16 - DAs DrsPosrçoEs GERATS

'16.1 A Senhor Secretário Municipal de Saúde - SEMUS/lmperatriz-MA, poderá

revogar a licitação por razôes de interesse público decorrente de fato superveniente

Av. Dorgival Pinheiro de Sousa, no 47 Centro, CEP 65903-270 ímperatriz (MA)
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devidamente comprovado ou anulá-la por ilegalidade, do que dará ciência aos licitantes

mediante publicação na lmprensa Oficial (arts.4I e 59 da Lei no 8.666/93).

16.2 Quaisquer esclarecimentos que se façam necessário poderão ser prestados

pela Comissão Permanente de Licitação - CPL, no endereço: Rua Urbano Santos no 1657,

Bairro Juçara - lmperatriz - MA. Processo no 31.01 .0082/2019 - SEMUS.

lmperatriz -MA, 28 de janeiro de 2019

LlÕ r

citação / SÉ[iIUS

c

DESPACHO:
AUTORIZO NA FORMA DA LEI

rmperatriz - MA, â&/lqL/_.lq

ALAIR A ISTA FIRMIA NO
Secretário Municipal de

),/

0

9ga-4

u,gEffi,
Mat 55.ürW7

Av. Dorgival Pinheiro de Sousa, no 47 , Centro, CEP 65903-270 , Imperatriz (MA)
Fone: (99) 3524-9A72 lFax: (99) 3524-9872
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pã€fÊi:rüiiÁ i)t

í# mpEnÀTRle

.ii',stl l,lJ
ESTADO DO MARANHÃO v-MUNICíPIO DE IMPERATRIZ

SECRETARIA MUNICIPAL DA SAUDE - SEMUS /SUS



,ro.\

ESÍÂOO DO MARANHÁO
MUNlclPlo DE lirPERATRlz lU -, ê-

sEcRETÂRta tut{tctPAL oa saúoElsus J r(- ,s
CONÍRAÍAÇÃO DE E PRESÂ PARA PRESÍAçÀO OE SERVIÇOS DE RECAROO O" 

"O*'U",O" 
. ,ON.ií. *

ilpEnÂ L \t
EXO I S >/

VALOR ÍOÍAL

QUANT
VÂLOR
[,lEDlO

VALOR TOTALAPRESÍÊtu oEScRçÂo

UNO 124 R§ 13 30 r 596 00RECARGA CARTUCHO 2' PARA IMPRESSORA JATO TINTA PREÍO 7ML C9351AB
(EXCIUSTVO PARA ME E EPP ' LC 123/06 - 

^n 
48 inclso l)

UNO 12C R$ 9.76 1 17120RÉCARGA CARTUCHO 22 PARA IMPRESSORA JAIO TINTA COIORIDO 7ML C9352AB
(EXCLUSIVO PARA MÉ É ÊPP ' LC 123/06. AíI 48 Inoso I)

UND R$ 883 3 532 00J
RECARGA CARÍUCHO 60 PARA IMPRESSORA JATO ÍINTA PRETO 4,5M1CC64OW8
(EXCIUSIVO PARA ME E EPP - LC 123/06 - Aí. 48 inoso l).

RECARGA CARTUCHO 60 PARA IMPRESSORA JÂTO TINTA COLORIDO4ML CC643W8
(EXCLUS|VO PARA iVE E EPP - LC 123/06 - Art 4E. inciso l)

UItD 4AA R$ 9.11 3 644 00

UND 12A R$ 8.s8 1 029 605
RECARGA CARTUCHO 74 PARA IMPRESSORA JATO ÍINÍA PRETO 3.sI\,IL C8335WB
(EXCLUSIVO PARA ME E EPP - LC 123/06 'A(.48, 

'nciso 
l)

6
RECARGA CARTUCHO 75 PARA IMPRESSORA JATO TINTA COLORIDO 3 5ML C8337WB
(EXCLUSTVO PARA ME E EPP - LC 123/06 - Aít 48, inciso l)

UNt) 1?0 R$ 9.57 I 148 40

UND R$ 9.10 2 730 007
RECARGA CARTUCHO 122 PARA IMPRESSORA JATO TINTA PRETO 3ML CH561HB
(EXCLUSIVO PARA ME E EPP' LC 123/06'Ad 48. inciso l)

300

RECÂRGA CARTUCHO 122 PARA IMPRESSORA JATO T]NÍA COLORIDO 3I\,11 CH562HA
(EXCLUSIVO PARA ME E EPP - LC 123/06 - Aít. 48 rncjso l).

UND 300 R$ 910 2 730.00

R$ 9.109
RECARGA CÂRTUCHO 662 PARA IMPRESSORA JATO ÍlNTA PRETO 3ML CZlO3AB
(EXCLUSIVO PARA ME E EPP - LC 123/06 - AÍt.48, inciso l)

UND 120 1092.00

10 UND 120 RS 8.71
RECARGA CARÍUCHO 662 PARA IMPRESSORA JATO TINTA COLORIDO 2II4L CZlO4AB
(EXCLUSIVO PARA ME E EPP - LC 123106 - Ad 48. rnoso r)

1 045 20

1l UND 124 R$ 10.15
RECARGA CARTUCHO 675 PARA IÍVPRESSORA JATO ÍINTA PRETO I1ÍVIL CN69OAL
(EXCLUSTVO PARA ME E EPP LC 123/06 Aíl 48. rnoso l)

1 218 00

12
RÉCARGA CARÍUCHO 675 PARA IMPRESSORA JATO ÍINÍA COLORIDO 5ML CN691AL
(EXCLUSIVO PÁRA ME E EPP 1C123/06-Aí 48. inoso l)

UND 120 R$ 8,55 1 026 00

t3 RECARGA CARTUCHO 901 PARA IMPRESSORA JATO TINTA PRE-TO 4 5ML CC653AB
{EXCLUSIVO PAR^ ME E EPP - LC 123106 - Art 48. inoso l)

UND R$ 8.67 1 040 á0

UND 124 R§ 10.62 1 274 40
RECÂRGA CARTUCHO 901 XL PARA IMPRESSORÂ JAÍO TINTA COLORIOO 15.5M1
CC656AA ÍEXCLUSIVO PARA ME E EPP ' LC 123/06 AÍl 48. inoso l)

l5 RECARGÂ TONER 12A LASER JET PRETO Q 2612A (EXCLUSIVO PARA ME E EPP , LC
123/06'Ad 48. inciso l)

UND 120 RS 4167 5 000 40

tô RECARGA TÔNER 35A LASER JEÍPRETO CB435A íEXCLUSIVO PARÂ ME E EPP - LC
123106 - AÍl 48.,nc.iso l)

600 RS 43 33 25 398 00

17
RECARGA TONER 36A LASÊR JÉT PRETO C8436Â (EXCLUSIVO PARA ME E EPP - LC
123/06 - Arl 48 rncjso l)

UND 400 R$ 43.33 r7 332 00

18
RECARGA ÍONER 78A LASÊR JEÍ PREÍO CE278A (EXCLUSIVO PARA MÊ E EPP LC
123/06 - AÍl 48. inciso l)

UND 400 RS 43.33 r7 332.00

19 300
RECARGA TONER 8OA LASER JET PRETO CF28OA (EXCLUSIVO PARA ME E EPP, LC
123/06 . Aí.48 incGo l).

UND R$ 46.33 13 899 00

20
RECARGq TONER 83A LASER JET PRETO CF283A (ÉXCLUSIVO PARA ME E EPP. IC
123/06 - Aí1 48. rnciso l)

500UND RS 43.33 25 998 00

21
RECARGATONER ô5A LÂSER JEÍ PREÍO CÉ285A (EXCLUSIVO PARA ME E EPP. LC
í23106 ' Aí1.48, inciso l).

UNO 12AA R$ 43,33 51 996 00

22
RECARGA TONER 5O5A LASER JET PRETO CE5OsA íEXCLUSIVO PARA ME E EPP . LC
12306 - Aít. 48, ;nciso l)

300 R$ 47 00

23
RECÂRGA TONER 1O1S LASER JET PRETO MLT.D1O1S {EXCLUSIVO PARA ME E EPP - LC
123106 'Ad.48, inciso l).

UND

L-]NU 300 R$ 47.97

1.1 100 00

14 391 00

74
RECARGA TONER 1O4S LASER JEÍ PRETO MLI-D1OIS (EXCLUSIVO PARA ME É EPP . LC
1 2U06 - Aí. 48. inciso l) UND ô0c R$ 46.67 28 002 00

RECÂRGA ÍONER 2851 LASER JEÍ PREÍO ML285O/M12851 (EXCLUSIVO PARA ME E EPP.
LC 123106, Aí 2t8, lnoso t).

UND 124 R§ 46 67 5 600 40

26
)123/06 - Aí 48 inqso I

RECARGA TONER 2340 IMPRESSORA LÂSER TN234O (EXCLUSIVO PARA ME E ÊPP LC
UND 12C R6 51 33 6 r59 60

RECARGA TONER 3382 IMPRESSORÂ LASER TN333ZTN3382 IEXCLUSIVO PARA ME E EPP
' LC 123/06 - AÍl 48, inciso l)

UND 60c RS 59.33 35 598 00

28
RECARGA TONER TMPRESSORÂ COLOR LÂSER PRO . CE31OA (8LACK) (EXCI.USIVO PARA
ME E EPP - LC 123/06 . AÍ1 48. inciso l)

ô0UND RS 61.67 3 700 20

?9
RECARGA TONER IMPRESSORÂ COLOR LASÉR PRO CE311A (CIANO) iEXCLL]SIVO PARA
ME E EPP - LC 123/06 -Art.48. inoso l)

UND ô0 R$ s8.33 3 499 80

30
RECARGA TONER IMPRESSORA COLOR LASER PRO. CE312A (YELLON) (ÉXCLUSIVO
PARA ME E EPP LC 123106 - Aí. 48 rnciso I

UND 60 RS 61.67 3 700 20

31
PARA ME E ÉPP - LC 123/06 - Arr 48 incis
RECARGA TONER IMPRESSORA COLOR LASER PRO - CE313A (MAGEN) (EXCLUSIVO

UND 60 R§ 55 00 3 300 00

32
RECARGA DE TONER DN1060 

'IIIPRESSORA 
LASER ]N1060 IEXCLUSIVO PARA IIIE F FPP -

LC 123106 - Aí 48 inoso I )
UND 300 t2 911! 00

33 rJND 300

R$ 43,33

RS 43.33

34

RECARGA OE TONER 17A II\4PRESSORA LASER JET CF2]7 íÊXCLUSIVO PARA ME E EPP

RÊCARGA DE TONER MLÍ.D111 IMPRESSORA SAMSUNG M2O2OW íEXCLUSIVO PARA ME

LC 123/06 - Arl 48. rnciso I

E EPP - LC 123/06 - Aít 48 inqso I
UND 300 R§ 9r.33

r2 999 00

27 399 00

R$ 353 280.80

"3x,ffi*'",1,
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PREGAO PRESENCIAL N' 053/2019-CPL

ANEXO II

(MODELO)

(Papel timbrado do Concorrente)

CARTA CREDENCIAL

lmperatriz (MA), _de de 20í I

A(o)
PREGOEIRO(A) MUNICIPAL
ner. pReoÃo pRESENctAL No os3/20í9-cpL.

O abaixo-assinado. responsável legal pela Empresa
inscrita no CNPJ/MF sob o no

comsedenarua-,VempelapreSenteinformaraVs
Sas. que o Sr
CPF no

, portador do RG no _ e do

, é designado para representar nossa empresa na Licitação
acima referida, podendo assinar atas e demais documentos, interpor recursos e

impugnaçôes, receber notifrcaçâo, tomar ciência de decisões, assinar propostas e rubricar
documentos das demais licitantes, recorrer, desistir da interposição de recursos, acordar,

formular lances verbais, enfim, praticar todos os atos inerentes ao certame.

Atenciosamente.

Nome, ldentidade e Assinatura do Responsável Legal

Av. Dorgival Pinherro de Sousa, no 47 Centro, CEP 65903-270 - Imperôtriz (MA)
Fone: (99) 3524-9872 / l-ax: (99) 3524-9872

site: www. imperatriz. ma,gov.br
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PREGAO PRESENCIAL N' 053/201 9.CPL
ANEXO ilr

(MINUTA DO CONTRATO)

CONTRATO N" /20í9 - SEMUS

CONTRATAÇAO
ESPECIALIZADA
SERV|ÇOS EM

CARTUCHOS E

ATENDER AS

)\Lt

DE EIÚPRESA

EM PRESTAÇAO DE

DERECARGA
TONERS,

NECESSIDADES
PARA

DA
SEMUS E SUAS COORDENAÇOES HMI,

VIGSANITARIA, VIGSAUDE, SAMU, DAB,
CEREST, TFD, CAF, SAUDE MULHER,
cEMr, UPA sÃo uose, cAPS, zooNosE,
QUE ENTRE SI CELEBRAM O IVIUI.IICÍPIO

DE IMPERATRIZ E A EMPRESA
NA FORMA

ABAIXO.

Ao(s) _ dias do mês de _ do ano de 2019, de um lado, o MUNICIPIO DE
IMPERATRIZ, CNPJ/MF n" 06.158.455/000'l-16, localizada na Rua Rui Barbosa. no 201 ,

Centro, através do(a) Secretário(a) Municipal de Saúde,
brasileiro(a), agente politico, portador do RG no SSP/MA e do CPF/MF no

doravante denominado simplesmente de CONTRATANTE e, do outro lado, a
empresa CNPJ/MF n.o _, estabelecida na

, neste ato, representada pelo, Sr portador do RG no

edoCPF/MFno-,doravantedenominadaSimpleSmentede
CONTRATADA, tendo em vista o que consta no Processo no 3'1.0í.0082/2019 - SEMUS
e proposta apresentada, que pâssam a integrar este instrumênto, independentemente de
transcrição na parte em que com este não conflitar, resolvem, de comum acordo, celebrar o
presente Contrato, regido pelas Leis no 10.520/2002, no 8.078/90 e n.0 8.666, de 21 de
junho de 1993, mediante as cláusulas e condições seguintesl

CLAUSULA PRIMEIRA. DO OBJETO
l. O Objeto deste Contrato é a contratação de empresa especializada em prestaçâo

de serviços em recarga de Cartuchos e toners, para atender as necessidades da
SEMUS e suas coordenaçÕes HMl, VIGSANITARIA, VIGSAUDE, SAMU, DAB,
CERESI TFD, CAF, SAUDE MULHER, CEMI, UPA SÃO JOSE, CAPS, ZOONOSE
com motivação no processo administratrvo n' 31.0í.0082/20í9 - SEMUS, e em
conformidade com o Pregão Presencial n" 053/2019-CPL e seus anexos, que independente
de transcrição integram este instrumento para todos os fins e efeitos legais. O presente

contrato está consubstanciado no procedimento licitatório realizado na forma da Lei no

Av. Dorgival Pinheiro de Sousa, no 47 - CenÍo, CEP 65903-270 - Imperatriz (l4A)
Fone: (99) 3524-9472 / Fay (99) 3524 9A72

site: www.imperatriz.ma.gov. br
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8.666. de 21 de junho de 1993 e suas alteraçôes

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS OBJETOS, ESPECIFICAÇOES E QUANTIDADES
L Empresa especializada em prestação de serviços em recarga de Cartuchos e
toners como descritas no Anexo I do termo de referência.

CLAUSULA TERCEIRA . DAS OBRIGAçOES DA CONTRATADA
l. A reparar, corrigir, remover, substituir, desfazer e refazer, prioritária e

exclusivamente, às suas custas e riscos, num prazo de no máximo de 03 (três)
dias úteis, quaisquer vícios, defeitos, incorreçôes, erros, falhas e imperfeições,
decorrente de culpa da empresa prestadora de serviço.

ll. A evitar o emprego de serviços impróprios ou de qualidade inferior, não podendo
tal fato ser invocado para justificar cobrança adicional, a qualquer título.

lll. A responsabilizar-se por todo e qualquer dano ou prejuízo causados por seus
empregados, ou representantes, direta e indiretamente, ao adquirente ou a
terceiros, inclusive os decorrentes de serviços ou aquisiçôes com vícios ou
defeitos, constatáveis nos prazos da garantia, mesmo expirado o prazo

lV. Observar o pzzo máximo no qual a empresa ficará obrigada a entregar os
materiais, conforme item 16 deste Edital

V. Aceitar os acréscimos e supressÕes do valor inrcialmente estimado para recarga
de cartuchos e toners, nos termos do § 'lo; do art. 65 da Lei 8.666/93.

Vl. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento
das obrigaçoes assumidas.

Vll. Garantir que a ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do setor
competente, não eximirá a contratada de total responsabilidade quanto ao
cumprimento das obrigaçÕes pactuadas entre as partes.

Vlll. A assinatura do contrato por pessoa competente deverá ser efetuada em um
prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis após a notificação da Contratada, sob
pena das sanções previstas no art." 81 na Lei 8.666/93.

lX. O Contratado fica obrigado a apresentar no ato da assinatura do contrato a
planilha de preços da proposta final ajustada ao último |ance ofertado pelo
licitante vencedor sob pena de recusa da assinatura do contrato.

X. Pagar todas as despesas, tais como taxas, impostos, tributos, fretes, seguros,
embalagens, mão-de-obra, garantia e todas as despesas decorrentes da
contratação

Xl. Responsabilizar-se pelo cumprimento das prescrições referentes às leis trabalhistas.
previdenciárias e de segurança do trabalho de seus funcionários.

Xll. Manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigaçôes por
ela assumidas, todas as condiÇôes de habilitação e qualificaÇão exigidas nesse
edital, apresentando os comprovantes que lhe forem solicitados pela Contratante

Xlll. Comunicar à fiscalização da contratante, por escrito, quando verificar quaisquer
condições inadequadas à execuçáo do contrato ou a iminência de fatos que
possam prejudicar a perfeita execução do obleto.

XlV. Proporcionar todas as facilidades necessárias ao bom andamento da execução do
contrato.

XV. A Contratada é responsável pelos encargos trabalhistas, prevrdenciários, fiscais e
comerciais resultantes da execução do contrato.

Av. Dorgival Pinheiro de Sousa, no 47 - Centro, CEP 65903-270 - Imperatriz (l4A)
Fone: (99) 3524-9A72 / Faxr (99) 3524-9A72

site: www.imperatriz.md.gov.br
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XVI

xvil

XVIII

XIX

XX

XXI

xxil

XXIII

XXIV

XXV

A inadimplência da Contratada, com reÍerência aos encargos trabalhistas, fiscais e
comerciais, não transíere à Contratante ou a terceiros a responsabilidade por seu
pagamento.

A Contratada é responsável pelos danos causados diretamente à Secretaria
Municipal de Saúde ou a terceiros, decorrente de culpa ou dolo durante a execuÇão
deste Contrato.

A ação ou omissão, total ou parcial da fiscalização da Contratante, não eximirá a
Contratada de total responsabilidade pela má execução do objeto do contrato.

Pagar todas as despesas, tais como taxas, impostos, tributos, fretes, seguros, mão
de obra, garantia todas as despesas decorrentes da contratação.

lníormar mensalmente ao município a relaçâo de trabalhadores que prestam serviço
na obra ou serviço contratado, indrcando para tanto as suas respetivas Íunções e
salários.

A contratada deverá efetuar o pagamento das verbas rescisórras dos trabalhadores
dentro do decurso legal, sob pena da contratante, ante sua inércia, promover
diretamente ao trabalhador o pagamento das verbas salariais incontroversas.

Observar e cumprir as normas de saúde e segurança do trabalho, previstas em
normas legais e atos do Ministério do Trabalho apresentando, no prazo máximo de
30 (trinta) dias corridos do início da efetiva prestação dos serviços contratados,
para tanto, uma via dos programas de saúde e segurança, além dos comprovantes
dos exames admissionais dos empregados da contratada que venham a participar
da execução dos serviços, bem como sempre apresentar documentos
comprobatórios dos trabalhadores a serem contratados ou demitidos.

lnformar, no prazo de 05 (cinco) dias, aos órgãos de controle, Ministério Público do
Trabalho e Ministério Público do Estado do Maranhão - Promotorias de Justiça de
lmpêratriz, eventual trabalhador contratado e que tenha ligação com cônjuge,
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro
grau, inclusave, com agentes públicos ocupantes de cargos em comissão ou função
de confiança ou, ainda, agentes políticos da Administração Pública Municipal, direta
ou indireta, de qualquer dos Poderes.

Ser capaz de arcar com o custo dos encargos sociais trabalhistas, inclusive no que
dizem respeito às medidas de proteção da saúde e segurança dos trabalhadores,
englobando, por exemplo, EPls, adicionais de insalubridade e periculosidade,
elaboração dos programas especificos (PPRA, PCMSO), bem como suas
implementaÇões.

Manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por
ela assumidas, todas as condiçôes de habilitação e qualificação exigidas nesse
edital, apresentando os comprovantes que lhe forem solicitados pela Contratante.

CLÁUSULA OUARTA. DAS OBRIGAÇOES DA CONTRATANTE
l. Efetuar o pagamento na forma do Cláusula Sexta do contrato, após o recebimento

definitivo e verificação do cumprimento de todas as obrigações legais, íiscais,
previdenciárias e as demais disposições do contrato;
ll. Verificar se a prestação dos serviços foi realizada com observação às disposiçôes
pertinentes neste contrato, implicando em caso negativo no cancelamento do pagamento.
lll. As decisóes e providências que ultrapassarem a competência do servidor ou

comissão de recebimento, deverão ser adotadas por seus superiores em tempo hábil para a

adoÇão das medidas convenientes a administração.

Av. Dorgival Pinheiro de Sousa, no 47 - Centro, CEP 65903-270 - Imperatriz (MA)
Fone: (99) 3524 9A72 / Fax: (99) 3524-9472

site: www.imperatriz.ma.gov.br
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lV. Notificar a empresa, por escrito, sobre imperfeiçÕes, falhas ou irregularidades
constantes de cada um dos itens que compôern o objeto deste contrato, para que sejam
adotadas as medidas corretivas necessárias
V. A contratante deverá, mensalmente, consultar a situaÇão jurídica da empresa
contratada junto ao SICAF, bem como exigir as certidões negativas de débitos trabalhistas,
de débitos e tributos federais, de regularidade do FGTS (CRF) e além da certidão negativa
de investigação junto ao Ministério de Público do Trabalho.

CLÁUSULA QUINTA - PRAZOS E CoNDIçoES DE ExEcUÇÃo
l. Os serviços deverão ser executados no prazo máximo de até 03 (três) dias
corridos contados a partir do recebimento da Solicitação do mesmo. A empresa que não
cumprir o prazo sofrerá sanções previstas na Lei 8.666/93 e suas alteraçÕes.
ll. O serviço deverá ser entregue, sem ônus adicional para a contratante, na Sede
da Secretária Municipal de Saúde de lmperatriz (MA) ou local designado por pessoa
competente para tal, acompanhado da respectiva nota fiscal por pessoal qualificado da
contratada.
lll. A empresa vencedora deve efetuar a entrega dos serviços em perfeitas condiçÕes
de uso e funcionamento, conforme proposta apresentada, especificaçôes técnicas e
níveis de desempenho minimos exigidos, dentro do horário de expediente do respectivo
órgão responsável

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO
l. O pagamento pela prestação dos serviços será efetuado ao prestador, por meio de
ordem bancária e/ou transferência eletrônica, em até 30 (trinta) dias úteis após a aceitaçào
definitiva dos mesmos, com apresentação das notas fiscais devidamente certificadas pelo

Agente Público competente.
ll. O pagamento deverá ser efetuado em PARCELAS MENSAIS PROPORCIONAIS A
PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS, à medida que forem realizados o recebimento dos mesmos.
não devendo estar vinculado a liquidaÇão total do empenho.
lll. Para fazer jus ao pagamento pelos servrços prestados a contratada deverá
apresental juntamente com as notas fiscars, comprovação de sua adimplência com a
Fazenda Municipal e Estadual, (dívida ativa e de débitos), com o FGTS (Certificado de
Regularidade do FGTS), Certidão Conjunta da Fazenda Nacional e Certidão Negativa de
Débitos Trabalhistas (CNDT) e previdenciárias;
a. Além das respectivas certidões, as obrigações trabalhistas supracitadas deverão ser
comprovadas e submetidas à municipalidade da seguinte forma:
1. documento comprobatório do pagamento de salários, adicionais, horas extras,
repouso semanal remunerado e décimo terceiro salário aos funcionários:
2. documento comprobatório da concessão de férias remuneradas aos funcionários e
ao pagamento do respectlvo adicional;
3. documento comprobatório da concessão do auxílio{ransporte, auxÍlio-alimentação e

auxílio-saúde aos funcionários, quando for devido;
4. documento comprobatório dos depósitos do FGTS;
5. documento comprobatório do pagamento de obrigações trabalhistas e

previdenciárias dos empregados dispensados até a data da extinção do contrato:
6. documento comprobatório do pagamento de verbas rescisórias dos trabalhadores,

dentro do prazo legal,
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lV. Na hipótese de não ser apresentada a documentação comprobatória do cumprimento
das obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS de que se trata na cláusula
Do Pagamento, a contratante comunicará o fato à contratada e reterá o pagamento da fatura
mensal, em valor proporcional ao inadimplemento, até que a situação esteja regularizada.
V. Na hipótese prevista no rtem anterior e em não havendo quitação das obrigaÇões por
parte da contratada no prazo de até '15 (quinze) dias, a contratante poderá efetuar o
pagamento das obrigações diretamente aos empregados da contratada que tenham
participado da execução dos serviços contratados.
Vl. A contratante não incidirá em mora quanto ao atraso do pagamento em face do não
cumprimento pela empresa fornecedora das obrigaçôes acima descritas ou de qualquer

outra causa que esta deu azo.

CLÁUSULA SÉTIMA. DA GARANTIA DE ExECUÇÃO
L A Contratada deverá prestar garantia em valor correspondente a 5olo (cinco por
cento) do valor do contrato, limitada ao equivalente a dois meses do custo da folha de
pagamento dos empregados da contratada que venham a participar da execução dos
serviços contratados, para pagamento das obrigaçóes de natureza trabalhista,
previdenciária e para com o FGTS, no prazo de validade de 90 (noventa) dias, contado da
data do encerramento do contrato;
ll. A Contratada deverá promover o pagamento das verbas trabalhistas em decorrência
do trabalho realizado através de depósito bancário em conta-salário, de titularidade do
respectivo trabalhador.

CLÁUSULA OITAVA. DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
l. A fiscalização e acompanhamento da execução do presente contrato serão feitos
pelo servidor a ser indicado no ato da contrataÇão, especialmente designado, que anotará
em registro próprio todas as ocorrências, determinando o que for necessário à regularização
das faltas ou defeitos observados na forma do Artigo 67, da Lei no 8.666, de 21.06.93.
ll. A íiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da
CONTRATADA pelos danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, resultantes de
ação ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou prepostos.
lll. Realizar fiscalização inicial, no momento em que a prestaÇão de serviços é iniciada,
tomando as seguintes providências:
a. Elaborar planilha resumo de todo o contrato administrativo, devendo conter a relação
de todos os empregados terceirizados que prestam serviço no órgão, divididos por contrato,
fazendo constar informaçôes como nome completo, número do CPF, função exercida.
salários, adicionais, gratificações, benefícios recebidos e sua quantidade (vale-transporte e
auxílio-alimentação), horário de trabalho, férias, licenças, faltas, ocorrências e horas extras
trabalhadas,
b. Conferir, por amostragem, todas as anotações nas Carteiras de Trabalho e
Previdência Social - CTPS dos empregados, bem como verificar se elas coincidem com o
informado pela contratada e pelo empregado, devendo ainda ter especial atenção para a

data de início do contrato de trabalho, a função exercida, a remuneração (notadamente em

relação ao salário-base, adicionais e gratificaçôes), além de todas as eventuais alteraÇôes
dos contratos de trabalhor
c. Verificar que o número de terceirizados ou função deve coincidir com o previsto no

contrato administrativo;
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d. Observar que o salário não pode ser inferior ao previsto no contrato de trabalho.
norma coletiva ou piso regional;
e. Consultar eventuais obrigaÇões adicionais constantes em normas coletivas aplicáveis
à contratada;
f. Verificar a existência de condições rnsalubres ou de periculosidade no local de
trabalho, cuja presença levará ao pagamento dos respectivos adicronais aos empregados,
além da adoção de medidas de proteÇão, inclusive através do fornecimento de
equipamentos de proteção individual - EPls, conforme previsto pelo Programa de
Prevenção aos Riscos Ambientais - PPRA da empresa contratada;
S. Observar o cumprimento das obrigaçôes previstas na cláusula Da Garantia da
Execução.
ParágraÍo Primeiro - O servidor responsável pela fiscalização deverá exigir da contratada a
comprovação do recolhimento do FGTS por meio dos seguintes documentos.
a) Cópia do protocolo de envio de arquivos emitido pela Conectividade Social (GFIP);
b) Cópia da guia de recolhimento do FGTS (GRF), com autenticaÇão mecânica ou
acompanhada de comprovante de recolhimento bancário ou o comprovante emitido quando
o recolhimento for efetuado pela internet;
c) Cópia da relaçâo de trabalhadores constantes no arquivo SEFIP (RE);
d) Cópia da relaÇão de tomadores/obras (RET)
ParágraÍo segundo - O servidor responsável pela fiscalização deverá exigir da contratada
a comprovação do recolhimento das contribuições do INSS por meio dos seguintes
documentos:
a) Cópia do protocolo de envio de arquivos emitido pela Conectividade Social (GFIP);
b) Cópia do comprovante de Declaração à Previdência;
c) Cópia da Guia de Previdência Social (GPS) com autenticaÇão mecânica ou
acompanhada de comprovante de recolhimento bancário ou o comprovante emitido quando
o recolhimento for efetuado pela internet;
d) Cópia da relação de trabalhadores constantes no arquivo SEFIP (RE);
e) Cópia da relaçáo de tomadores/obras (RET).
lV. Fiscalizar o cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais nas contrataÇóes
continuadas com dedicação exclusiva dos trabalhadores da contratada exigindo
mensalmente, para tanto, os respectivos documentos.
a) Anotação da Carteira de Trabalho;
b) Regulandade para com a Seguridade Social, conforme dispóe o artigo 195, parágraío
3o da Constituição Federal, sob pena de rescisão contratual;
c) Recolhimento do FGTS referente ao mês anterior, caso a Administração não esteja
realizando os depósitos diretamente, nos termos da Cláusula Do Pagamento;
d) Comprovante de pagamento de salários no prazo previsto em lei, referente ao mês
anterior,
e) Comprovante de fornecimento de vale{ransporte e auxílio-alimentaÇão, quandc
cabível;
f) Comprovante de pagamento referente ao décimo terceiro salário dos trabalhadores;

S) Comprovante de concessão de férias e correspondente pagamento do adicional de
férias, na forma da Lei;
h) Comprovante de realização de exames admissionais, demissionais, periódicos, além
de complementares, quando for o caso desses últimos,
i) Comprovante de fornecimento de EPls aos trabalhadores, mediante recibo de
entrega,
i) Comprovantê de eventuais cursos de treinamento e reciclagem que forem exigidos
por lei;
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31 .001 .10.301 .0086.2263
Projeto/Atividade: Provendo Saúde na Atenção Básica - SF/Direção e Coordenaçáo de Pessoal -
Saúde Bucal/NASF
3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Juridica.
Des esa: 1449
31.001. 1 0.302.0090.2282
Projeto/Atividade: l\,4anutenção das Atividades e Projetos do SAMU
3.3.90.39.00- Outros ServiÇos de TeÍceiros - Pessoa Jurídica.
Des esa: 1511

31.001.1 0.302.0127.227 1

Projetos/Atividade: l\4anutenção das Atividades e Proletos do CEREST
3.3.90 39.00 - Outros Serviços de Têrceiros - Pessoa Jurídica
Despesa: '1570

t-
Jso

k) Comprovante de encaminhamento ao Ministério do Trabalho e Emprego das
informações trabalhistas exigidas pela legislação, tais como RAIS e CAGED;
l) Comprovante do cumprimento das obrigaçóes contidas em convenção coletiva,
acordo coletivo ou sentença normativa em dissidio coletivo de trabalho;
m) Comprovante do cumprimento das obrigaçôes dispostas na CLT em relação aos
empregados vinculados ao contrato.

CLÁUSULA NONA - DO PRAZO DA VIGÊUCIN OO CONTRATO
l. O futuro contrato que advir deste termo de referência, vigorará até 31 de

dezembro do ano em que for formalizado a contratação, podendo ser prorrogado de

acordo com o que dispÕe a legislação vigente.

CLAUSULA DECIMA - DO VALOR DO CONTRATO
Valor global estimado para a contrataÇão

cLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA. DA DOTAçÃO ORçAMENTÁRIA
l. As despesas decorrentes desta licitação correrão à conta das seguintes dotaçôes
orçamentárias:

Fonte: 114

Fonte: '114

Fonte: 114

Fonte: 114

Fonte: 114

Fonte: 114

Fonte. 114

31 .OO1 .10.302.0127 .2614
Projeto/Atividade: lvanutenção das âtividades e POetos em Atençáo psicossocial. Programa de
QualiÍicaçáo do CAPS
3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

3'1.001.1 0.305.0094.2302
Projeto/Atividade: Açôes de Apoio aos Portadores de Doenças Sexualmente Transmissiveis -
DST/AIDS/HEPATITES VIRAIS
3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Juridica

31.001 1 0.304.0094.2515
Projeto/Atividade; Vigilância Sanitária e Ambiental - Mgilância sanitária e vigilância em saúde
3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Juridica

Des esa: '1615

Des esa. 1682

Des esa: 1664
31.001.10.122.0083.2606
Projeto/Atividade: Gestáo FMS - Assessoria de Planejamento e Projetos Especiais
3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Juridica
Despesa: 1417
31.001.10.301.0086.2455
Projeto/Atividade: Programa de Assistência lntegral a Saúde da lvlulheÍ
3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros * Pessoa Juridica
Despesa: 1464

'W
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Fonte 114
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31.OO1.10.302.0125.227 4
Projeto/Atividade: Manutenção das Ativ. e Projetos do HMI e Hl de lmperatriz
3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Juridica
Des 1533

Fonte: 114

Fonte l'14

Fonte: 114

Fonte: '114

Fonte. 114

Fonte: 114

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA. DAS MULTAS E SANçÕES ADMINISTRATIVAS
l. Pela inexecução total ou parcial do Contrato, a CONTRATANTE poderá, garantida a
prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções, segundo a gravidade da falta
cometida:

Advertência escrita. quando se tratar de infração leve, a juízo da fiscalizaçáo, no
caso descumprimento das obrigaÇóes e responsabilidades assumidas no contrato ou, ainda,
no caso de outras ocorrências que possam acarretar prejuízos à CONTRATANTE, desde
que não caiba a aplicação de sanção mais grave.

Multas:
a) 0,03% (três centésimos por cento) por dia sobre o valor dos materiais entregues com
atraso. Decorridos 30 (trinta) dias de atraso a CONTRATANTE poderá decidir pela
continuidade da aplicação da multa ou pela rescisão contratual, em razáo da inexecução
total.
b) 0,06% (seis centésimos por cento) por dia sobre o valor global do fato ocorrido, para
ocorrências de atrasos ou qualquer outro prazo previsto neste instrumento, não abrangido
pelas demais alíneas.
c) 5 % (cinco por cento) por dia sobre o valor global do fato ocorrido, pelo não
cumprimento de quaisquer condições de garantia estabelecido no contrato.
d) 5 % (cinco por cento) sobre o valor global atualizado do contrato, pela nâo
manutenção das condiçóes de habilitação e qualificação exigidas no instrumento
convocatório.
e) 10 o/o (dez por cento) sobre o valor do ccntrato, na hipótese de rescisão contratual
por inexecução parcial do contrato.
f) 20 o/o (vinte por cento) sobre o valor do contrato, nas hipóteses de recusa na
assinatura do contrato, rescisão contratual por inexecuÇão do contrato - caracterizando-se
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Fonte 1'14

31.001.1 0.305.0094.25'14
Projelo/Atividade: Centro de mntrole de ZOONOZES
3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoâ Jurídica
Despesa: 169'1

31 .001 .10.301 .0085.2608
Projeto/Atividade: [.4anutenção das atividades e Projetos do CAF
3.3.90.39 - Oukos Sêrviços de Terceiros - Pessoa Jurídica
Despesa: '1429

31.OO1 . 1 0.302.O1 27.227 7
Projeto/Atividade: lmplementação do TFD - Tratamento FoÍa do Domicílio
3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

31.001.10.305.0090.2282
Projeto/Atividade: Vigilância Epidemiológica em Saúde
3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoâ Jurídicâ

31.001.10.302.0125.2605
Projeto/Atividade: Munut. Das Ativ. Dos ServiÇos Esp. em Saúde - Media e Alta complexidade
3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Juridica

Des a: 1517

Des a:1707

Des 1556

M
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31.00'1.10.302.0090.2627
Projeto/Atividade: lvlanut. De Serviços de Atend. De Urgencia - UPA.
3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica
Despesa: 1465



ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
SECRETARIA MUNICIPAL DE SA[] DE / SUS

lsz
J-

quando houver reiterado descumprimento de obrigações contratuais - atraso superior ao
prazo limite de trinta dias, estabelecido na alínea "a".
ll. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos que determinaram sua punição ou até que seja promovida

a sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a sanção, que será concedida
sempre que o contratado ressarcir a Admrnistração pelos prejuízos resultantes e depois de
decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior..

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA . DA RESCISAO CONTRATUAL
l. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto
nos artigos 77 a 80 da Lei no 8.666/93.
ll. Os casos de rescisâo contratual serão formalmente motivados nos autos do
processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa.
lll. A rescisão do contrato poderá ser.

Parágrafo primeiro: Determinada por ato unilateral e escrito da Secretaria lilunicipal de

Saúde - SEMUS, nos casos enumerados nos incisos la Xll e XVll, do art. 78 da Lei

8.666/93, notificando-se a contratada com a antecedência mínima de 30 (trinta) dias,

a) Constitui ainda motivo para rescisão unilateral do contrato, sem prejuízo da aplicação
das penalidades cabíveis, o não pagamento de salários e verbas trabalhistas, bem como o
não recolhimento das contribuiçóes sociais, previdenciárias e para com o FGTS.

Parágrafo segundo: Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da
licitaÇão, desde que haja conveniência para a Secretaria Municipal de Saúde - SEIUUS;
Parágrafo terceiro: Judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria.
lV. Constituem, ainda, motivo para rescisão do contrato, assegurados ao contratado o

contraditório e a ampla defesa , de acordo com o artigo 78, incisos XIV a XVI da Lei Federal
no 8.666/93:
Parágrafo primeiro: A suspensão de sua execução, por ordem escrita da Secretaria
Municipal de Saúde - SEMUS, por prazo superior a '120 (cento e vinte) dias, salvo em caso
de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por
repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento

obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas
desmobilizaÇões e mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses
casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que
seja normalizada a situaçáo;
Parágrafo segundo: O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela

Secretaria Municipal de Saúde - SEMUS decorrentes de obras, serviços ou fornecimento, ou
parcelas destes já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública, grave
perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao contratado o direito de optar pela

suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situaÇão.
a) A não liberação, por parte da Secretaria tvlunicipal de Saúde - SEMUS, de área, local
ou objeto para a execução dos serviços nos prazos contratuais, bem como das fontes de
materiais naturais especificadas no projeto;
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Parágrafo terceiro: Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos Xll a XVll do artigo 78,

sem que haja culpa do contratado, será este ressarcido dos prejuízos regularmente
comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito a:

a) Devolução de garantia;
b) Pagamentos devidos pela execuÇão do contrato até a data da rescisão;
c) Pagamento do custo da desmobilização.
V. A rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorizaÇão escrita e

fundamentada da autoridade competente.
Vl. Ficam reconhecidos os direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa
prevista no ar1. 77 da Lei 8.666/93.

CLAUSULA DECIMA QUARTA. DO REAJUSTE DE PREÇO
L Os valores estipulados poderão ser reajustados a fins de manter o equilíbrio
econômico-financeiro do contrato, nos termos da Lei Federal de LicitaÇões e Contratos
Administrativos.
ll. Para restabelecer a relaÇão que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos
do contratado e a retribuição da Administração para a justa remuneração, será efetuada a

manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma da alínea "d" do
Art. 65 da Lei n.o 8.666/93.
lll. Os reajustes previstos no item anterior deverão ser prêcedidos de solicitação da

CONTRATADA.
lV. Caso a CONTRATADA não solicite tempestivamente o reajuste e prorrogue o

contrato sem pleiteá-lo, ocorrerá a preclusão do direito.
V. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto, ou de qualquer
forma não possa mais ser utilizado, será adotado em substituição o que vier a ser
determinado pela legislação então em vigor.
Vl. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo
índicê oficial, para reajustamento do preÇo do valor remanescenle.

CLÁUSULA DÉcIMA QUINTA. DOS REcURSoS PRocESSUAIS
l. Dos atos de aplicação de penalidade prevista neste contrato, ou de sua rescisão.
praticados pela CONTRATANTE, cabe recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da
intimação do ato.

ll. Da decisão do Secretário Municipal de Saúde que rescindir o Contrato antes de seu
prazo final, cabe, inicialmente, pedido de reconsideração, no prazo de 05 (cinco) dias úteis,
a contar da intimação do ato.
lll. Sobre o pedido de reconsideração formulado nos termos do item acima, o Secretário
de Saúde deverá se manifestar no prazo de quinze (15) dias e poderá, ao recebê-lo, atribuir-
lhe eficácia suspensiva, desde que o faça motivadamente diante de razões de interesse
público.

lV. Em qualquer hipótese é assegurado à CONTRATADA amplo direito de deíesa, nos
termos das normas gerais de Lei de Licitaçóes e Contratos Administrativos.

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA. DA RESPONSABILIDADE CIVIL
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l. O CONTRATADO é responsável pela indenizaÇão de danos causados, decorrentes
de ação, omissão voluntária, ou de negligência, imperícia ou imprudência praticadas por

seus empregados, profissionais ou prepostos, ficando assegurado ao CONTRATADO o

direito de regresso.

cLAUSULA DECTMA SETTMA - DA ANTTCORRUPçAO
l. Na execução do futuro Contrato é vedado à Secretaria Municipal de Saúde de
lmperatriz e à Contratada e/ou a empregado seu, e/ou a preposto seu, e/ou a gestor seu.
a) Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente
público ou a quem quer que seja, ou a terceira pessoa a ele relacionada;
b) Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para celebrar o presente
Contrato,
c) Obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou
prorrogaçôes do presente Contrato, sem autorização em lei, no ato convocatório da licitação
pública ou nos respectivos instrumentos contratuais;
d) Ivlanipular ou fraudar o equilíbrio econôm ico-financeiro do presente Contrato; ou
e) De qualquer maneira fraudar o presente Contrato; assim como realizar quaisquer
aÇões ou omissões que constituam prática ilegal ou de corrupção, nos termos da Lei no

12.84612013 (conforme alterada), do Decreto n' 8.42012015 (conforme alterado), do U.S.

Foreign Corrupt Practices Act de 1977 (conforme alterado) ou de quaisquer outras leis ou
regulamentos aplicáveis ("Leis Anticorrupção"), ainda que não relacionadas com o presente
Contrato.

CLÁUSULA DECIMA OITAVA - DO FORO
l. Fica eleito o Íoro da Comarca de lmperatriz (MA), com renúncia expressa de
qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas ou litígios
oriundos da execuÇão deste Contrato.
ll. E, para Íirmeza e como prova de assim haverem entre si, ajustado e contratado, é
lavrado o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor, que, depois de lido e achado
conforme, é assinado pela Contratada e pelas testemunhas abaixo nomeadas.

de 20í 9

CONTRATANTE
Secretário t\/unicipal

TESTEIVIUNHAS

CONTRATADO
Representante Legal

TESTEMUNHAS
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PREGAO PRESENCIAL NO 053/2019.CPL

ANEXO IV

MODELO DE DECLARAÇAO DE CUMPRIMENTO DO INC. V DO ART. 27 DA LEI
8.666/93

DECLARAÇAO

(Nome da Empresa)_, inscrito no CNPJ/MF sob no

por rntermédio do seu representante legal o(a) S(a)
_, portador da Carteira de ldentidade no edo

CPFn.-,DECLARA,paraíinSdodiSpoStonoinc,Vdoart.27daLei
no 8.666, de 21 de junho de í993, acrescido pela Lei no 9.854, de 27 de outubro de 1999,
que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva. emprega menor, a partir de quatoze anos, na condiÇão de aprendiz ( )

(data)

(representante legal)

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)

Av. Dorgival Pinheiro de Sousa, n0 47 - Centro, CEP 65903-270 - Imperatriz (r'44)
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ANEXO V

MoDELo DE DEcLARAÇÃo oe crÊucrl E cuMpRtMENTo Dos REeutstros DE
xaarureçÃo

Declaramos, para efeito de participação no processo licitatório Pregão Presencial n'
053/2019-CPL, realizado pela Prefeitura lvlunicipal de lmperatriz, e conforme exigências
legais, que cumprimos plenamente os requisitos de habilitação.

A presente declaração é feita sob as penas da Lei

lmperatriz(MA), _ de _ de 2019

Representante Legal da Empresa

Av. Dorgival Pinherro de Sousa, no 47 - Centro, CEP 65903 270 - Imperatnz (plA)
Fone: (99) 3524-9872 / Fax: (99) 3524-9A72

site: www.imperatriz.ma.gov.br
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